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Lei n.o  5/2011

de  15  de  Junho

Lei Orgânica do Banco Central de Timor-Leste

Os bancos centrais têm por função assegurar a política
monetária com o objectivo de manter a estabilidade dos preços,
necessária ao crescimento e ao desenvolvimento económico,
sendo dotados de poderes para regular e controlar a moeda e
os mercados financeiro, licenciar e supervisionar as
instituições financeiras estabelecidas no país. Subsidiariamente
a esse objectivo, os bancos centrais devem ainda assegurar a
estabilidade do sistema financeiro e serem co-responsáveis

na definição das políticas económicas. Os bancos centrais
podem servir melhor o país se forem capazes de estabelecer
compromissos credíveis, trabalhar num ambiente de mudança
constante, com uma sólida base institucional e legal e de
executar todas as suas funções de forma eficiente e
transparente.

Com o presente diploma, procede-se à criação do Banco Cen-
tral de Timor-Leste – BCTL,  definindo-se as suas funções e a
relação entre o Banco Central, o Parlamento Nacional e o
Governo, salvaguardando a sua independência institucional.

O Parlamento Nacional, nos termos do n.º 1 do artigo 95.º e
das alíneas f) e g) do artigo 96.º da Constituição da
República, decreta, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do previsto na presente lei, entende-se por:

a)  “Auditor Interno Chefe”, quem preste assessoria ao
Conselho de Administração e acompanhe o trabalho dos
auditores externos do Banco;

b)  “Autoridade Bancária e de Pagamentos”, a Autoridade
estabelecida pelo Regulamento n.º 2001/30 da Adminis-
tração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste;

c)  “ Banco”, o Banco Central da República Democrática de
Timor-Leste;

d)   “Circulares” e ou “ Instruções” , os instrumentos regulamen-
tares vinculativos, aplicáveis a mais do que uma instituição,
emitidos pelo Banco na prossecução das suas atribuições;

e)   “Comité de Auditoria”, o comité nomeado pelo Conselho
de Administração para supervisão da auditoria interna e
para fazer recomendações no âmbito da auditoria externa;

f)   “Conselho de Administração”, o corpo directivo do Banco;

g)   “Curso legal”, o efeito pelo qual o credor de uma obrigação
de pagamento não pode recusar notas e moedas como
meio de cumprimento ;

h)    “Governador”, o chefe executivo do Banco;
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i)   “Instituições financeiras”, as entidades tais como bancos,
companhias de seguros e outras, que conduzam actividades
financeiras e que se encontrem, por lei, sob a autoridade
de supervisão do Banco;

j)   “Ministro ou Ministério”, o Ministro das Finanças ou o
Ministério das Finanças;

k)   “Moeda”, a unidade monetária de um país;

l)  “Ordens”, os instrumentos regulamentares vinculativos
emitidos pelo Banco na prossecução das suas atribuições;

m)  “ Padrões Internacionais de Contabilidade”, os mais recen-
tes padrões internacionais de contabilidade definidos pelo
Conselho de Padrões Internacionais de Contabilidade;

n)  “ Regras Internas” e “Decisões do Conselho de Adminis-
tração”, instrumentos regulamentares destinados a
implementar as decisões do Banco relativamente à política
monetária, aos objectivos monetários intermédios, taxas
de juro principais, à oferta de reservas em Timor Leste e
decisões relativas aos procedimentos internos;

o)  “ Regulamentos” , os actos regulamentares necessários à
prossecução das atribuições e ao desempenho das funções
do Banco;

p) “V ice-Governadores”, a quem compete coadjuvar o
Governador.

CAPÍTULO  II
NATUREZA, SEDE E ATRIBUIÇÕES

Artigo 2.º
Natureza

O Banco Central de Timor-Leste - BCTL, adiante abreviada-
mente designado por Banco, é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa e financeira e de
património próprio.

Artigo 3.º
Autonomia

1.   O Banco goza de independência e é autónomo na pros-
secução das suas atribuições e no desempenho das suas
funções, nos termos da presente lei.

2.  Os órgãos, funcionários e agentes do Banco gozam de
independência, não podendo solicitar ou receber instru-
ções de qualquer outra entidade, incluindo do Governo ou
das entidades sob tutela governamental, excepto nos casos
expressamente previstos na lei.

3.   Nenhuma pessoa ou entidade pode influenciar qualquer
órgão ou funcionário do Banco na prossecução das suas
atribuições e no desempenho das suas funções ou de
qualquer modo interferir nas suas actividades.

Artigo 4.º
Objectivos

1.   O Banco tem por objectivo principal alcançar e manter a
estabilidade interna dos preços.

2.   Subsidiariamente, o Banco fomenta e mantém um sistema
financeiro estável e competitivo com base nos princípios
de livre mercado.

3.   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o Banco
apoia as políticas económicas gerais do Governo.

Artigo 5.º
Funções

As funções do Banco são as seguintes:

a)   Definir e executar a politica monetária;

b)   Definir e adoptar o regime cambial;

c)   Conduzir operações de câmbios externos;

d)   Deter e gerir as reservas oficiais em moeda estrangeira;

e)   Deter e gerir as reservas em ouro do Estado;

f)   Emitir e gerir a unidade monetária de Timor-Leste;

g)   Recolher e elaborar estatísticas, nos termos dos regulamen-
tos aplicáveis;

h)  Informar o Parlamento Nacional, o Governo e o público
sobre as suas políticas, funções e operações, nos termos
da presente lei;

i)   Estabelecer, promover e zelar por um sistema sólido e
eficiente de pagamentos e de liquidação de títulos;

j)   Regular, licenciar, registar e supervisionar instituições
financeiras, nos termos da lei;

k)   Aconselhar o Governo, no âmbito das suas atribuições;

l)   Actuar como agente fiscal do Estado;

m)   Participar em reuniões nacionais e fora internacionais, bem
como em organismos ou organizações internacionais, no
âmbito das suas atribuições;

n)   Celebrar contratos e estabelecer convénios e protocolos
com entidades nacionais ou estrangeiras, públicas ou
privadas;

o)   Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei.

Artigo 6.º
Sede

1.   O Banco tem a sua sede em Díli.

2.  O Banco pode ter filiais, sucursais, delegações ou agências
noutras localidades, bem como delegações no estrangeiro.

CAPÍTULO  III
CAPITAL, CONTAS  DE  RESERVA, LUCROS,

PREJUÍZOS  E  COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA DE
CAPITAL

Artigo 7.º
Capital

1.   O capital do Banco é de vinte milhões de dólares norte-
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americanos (US$20,000,000), integralmente subscrito e
realizado.

2.   O capital é detido exclusivamente pelo Estado e não pode
ser transferido ou sujeito a embargos de qualquer espécie.

3.   O capital do Banco pode ser aumentado, sob proposta do
Conselho de Administração, aprovada pelo Governo.

4.   O capital do Banco não pode, em nenhuma circunstância,
ser reduzido.

Artigo 8.º
Contas de reserva

1.   O Banco estabelece e mantém uma conta de reserva geral.

2.   A conta de reserva geral não pode ser utilizada, excepto
com o objectivo de cobrir as perdas do Banco.

3.   O Banco estabelece contas de reserva para efeitos de rea-
valiação, relativas a moeda estrangeira, ouro, instrumentos
financeiros e outros activos.

4.   O Banco pode, após consulta com o Governo, estabelecer
contas de reserva especiais para despesas previsíveis
específicas.

Artigo 9.º
Cálculo e tratamento de ganhos e perdas líquidas

1.   Os ganhos ou perdas líquidas do Banco são determinados
em conformidade com os padrões internacionais de
contabilidade.

2.   A determinação dos ganhos a distribuir nos termos do
previsto no artigo 10.º é feita da seguinte forma:

a)   Deduzindo dos ganhos líquidos a quantia total dos
ganhos por realizar, e afectando uma quantia equiva-
lente às contas de reserva para efeitos de reavaliação
por realizar; e

b)   Deduzindo das contas de reserva para efeitos de reava-
liação por realizar e adicionando aos lucros a serem
distribuídos, como determinado na alínea anterior, a
quantia dos lucros por realizar que foi deduzida dos
lucros líquidos de um ou mais anos anteriores e foi
realizada durante o ano financeiro corrente.

3.   As perdas de reavaliação por realizar são transferidas para
as contas de reserva de reavaliação por realizar, até ao
momento em que essas contas de reserva de reavaliação
tenham saldo nulo, após o que essas perdas serão cobertas
pela conta de reserva geral e subsequentemente pelo capi-
tal.

Artigo 10.º
Afectação de ganhos ou perdas

1.  O Conselho de Administração procede à afectação dos
ganhos, no prazo de quatro meses após o termo do ano
financeiro, da seguinte forma:

a)   Uma quantia equivalente a 50 por cento dos ganhos é
creditada na conta de reserva geral, até que o capital e
a reserva geral representem 10 por cento do total de
activos financeiros do Banco;

b)   Uma parte dos ganhos restantes pode, sob proposta
do Conselho de Administração, aprovada pelo
Governo, ser creditada nas contas de reserva especiais
estabelecidas nos termos do n.º 4 do artigo 8.º, até que
as contas de reserva atinjam um montante que o
Conselho de Administração considere adequado;

c)   Depois de deduzidas as quantias referidas nas alíneas
a) e b), os lucros restantes são utilizados para amortizar
os títulos emitidos pelo Banco, sendo o remanescente
transferido para o Tesouro e inscrito como receita no
Orçamento Geral do Estado.

2.   Não pode ser feita qualquer distribuição a partir de rendi-
mentos correntes ou retidos do Banco, excepto se permitido
nos termos do número anterior.

3.   Caso o Banco registe uma perda líquida num dado ano
financeiro, a perda é debitada em primeiro lugar às contas
de reserva geral e subsequentemente ao capital.

Ar tigo 11.º
Cobertura de insuficiência do capital

Caso o valor dos activos do Banco, no balanço pro forma
mensal, afectados os ganhos e perdas nos termos do artigo
anterior, desça abaixo da soma das suas responsabilidades e
do capital não comprometido:

a)   O Conselho de Administração, aconselhado pelo auditor
externo do Banco, avalia a situação e elabora um relatório
sobre as causas e extensão da insuficiência;

b)  Depois de aprovado pelo Conselho de Administração o
relatório referido na alínea anterior, o Banco solicita ao
Governo uma contribuição de capital para cobrir o défice;

c)   Após a recepção do pedido referido na alínea anterior, o
Governo deve, num prazo não superior a trinta dias,
transferir para o Banco a quantia necessária, em unidades
monetárias ou instrumentos de dívida negociáveis com
uma maturidade especificada, emitida consoante as taxas
de juros praticadas no mercado de Timor-Leste.

CAPÍTULO  IV
OPERAÇÕES MONETÁRIAS E OUTRAS

Artigo 12.º
Abertura de contas

1.  Para a condução das suas actividades operacionais e
financeiras, o Banco abre e mantém contas de caixa e títulos
nos seus livros para bancos, companhias de seguros e
para entidades públicas ou outras entidades sujeitas à
supervisão do Banco, nos termos da lei.

2.   O Banco pode, relativamente à abertura de contas:
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a)   Abrir e manter contas de caixa e títulos nos seus livros
em nome de bancos estrangeiros, bancos centrais,
instituições financeiras internacionais e, se tal for
julgado apropriado, governos estrangeiros, organiza-
ções internacionais e organizações doadoras;

b)   Abrir e manter contas de caixa e títulos nos livros de
bancos, companhias de seguros e outras entidades
sujeitas à supervisão do Banco, nos termos da lei;

c)   Abrir e manter contas de caixa e títulos nos livros de
bancos centrais, bancos estrangeiros, depositários e
organizações internacionais;

d)   Definir as condições para abertura de contas nos seus
livros.

3.    O Banco não pode abrir contas para pessoas singulares ou
colectivas.

Artigo 13.º
Serviços de custódia

1.   O Banco pode prestar, mediante o pagamento de taxas para
cobrir os seus custos, serviços de custódia a instituições
financeiras e ao público em geral para notas, moedas ou
unidades monetárias que determine e para outros títulos
negociáveis ou valores mobiliários.

2.   O Banco define as condições em que presta os serviços de
custódia.

Artigo 14.º
Operações com títulos e valores mobiliários e de crédito

1.    Para a prossecução dos seus objectivos e no desempenho
das suas funções, o Banco pode:

a)   Operar nos mercados financeiros, comprando e ven-
dendo de forma definitiva, à vista ou a termo, ou sob
acordo de recompra e através de empréstimo ou da
contracção de empréstimos, obrigações e outros
instrumentos negociáveis ou valores mobiliários;

b)   Conduzir operações de crédito com bancos autorizados
a operar em Timor-Leste, com empréstimos adequada-
mente garantidos.

2.   O Conselho de Administração determina os princípios gerais
para as operações com títulos, valores mobiliários e de
crédito, incluindo o anúncio das condições em que o Banco
participa em tais transacções.

Artigo 15.º
Reservas mínimas

1.   O Banco pode exigir que os bancos registados mantenham
reservas mínimas em contas abertas no Banco, de acordo
com os seus objectivos  de política monetária ou de
estabilidade do sistema de pagamentos.

2.   O Conselho de Administração determina por instrução o

montante das reservas mínimas exigíveis nos termos do
previsto no número anterior.

3.  No caso de incumprimento das instruções emitidas ao abrigo
do número anterior, o Banco aplica coimas e juros sobre os
montantes não realizados das reservas mínimas ou impõe
sanções de efeito semelhante.

Artigo 16.º
Outros instrumentos de controlo monetário

O Conselho de Administração delibera, por unanimidade, sobre
o uso de outros métodos de controlo monetário, nos termos
que entenda por adequados.

Artigo 17.º
Mutuante de último recurso

1.   Em circunstâncias excepcionais, o Banco pode, por seu
critério e nos termos e condições que o Conselho de
Administração determine, intervir como mutuante de último
recurso de um banco registado.

2.   O apoio referido no número anterior pode ser prestado
através da concessão de assistência financeira ao banco
registado, a uma taxa de juro superior à taxa de mercado
corrente.

3.   O apoio pode periodicamente ser revisto, e determinado
pelo Conselho de Administração por períodos não
superiores a 91 dias que podem ser renovados tendo por
base um programa aprovado pelo Governador que estipule
as medidas correctivas que o banco mutuado deve
implementar.

4.   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, nenhum
compromisso pode ser assumido pelo Banco, excepto se:

a)   O banco registado seja, na opinião do Governador, sol-
vente e possa prestar garantias suficientes para asse-
gurar o reembolso do empréstimo, e o pedido de apoio
financeiro seja baseado na necessidade de melhorar a
liquidez, ou

b)   A assistência seja necessária para preservar a estabili-
dade do sistema financeiro e o Primeiro-Ministro emita,
em nome do Governo, uma garantia por escrito que
garanta o reembolso do empréstimo.

5.   O Conselho de Administração do Banco determina o con-
travalor máximo da garantia prestada para garantir cada
uma das operações de crédito previstas no número ante-
rior.

6.   Caso o Banco conclua que o banco registado assistido não
implementou as medidas correctivas referidas no n.º 1, ou
que estas não alcançaram os resultados pretendidos, o
Conselho de Administração do Banco tomará as medidas
adequadas.

7.   Em todos os casos, o prazo total dos empréstimos e
facilidades concedidas ao abrigo do presente artigo não
pode exceder cento e oitenta dias.
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8.   A prestação da garantia referida na alínea b) do n.º 4 do
presente artigo é regulada por lei.

CAPÍTULO  V
REGIME CAMBIAL

Artigo 18.º
Regime e acordos cambiais

1.   O Banco formula e adopta o regime cambial, após consulta
com o Governo.

2.   O Banco pode, após consulta com o Governo, entrar em
acordos de câmbio externo, desde que tal não comprometa
ou de qualquer forma ponha em risco o objectivo principal
de manter a estabilidade doméstica dos preços.

Artigo 19.º
Composição da carteira de reservas internacionais

O Banco pode deter na sua carteira  todos ou alguns dos
seguintes activos externos:

a)    Ouro ou outros metais preciosos detidos sob custódia do
Banco, incluindo saldos das contas que representam esse
ouro e outros metais preciosos;

b)  Notas e moedas denominadas em unidades monetárias
estrangeiras de livre convertibilidade, detidas ou sob
custódia do Banco;

c)   Saldos e depósitos interbancários pagos a pronto ou dentro
de um curto período de tempo, denominados em moedas
estrangeiras de livre convertibilidade, e detidos nas contas
do Banco, nos livros de bancos centrais estrangeiros ou
instituições financeiras internacionais;

d)  Títulos de dívida prontos a serem negociados, emitidos ou
acreditados por governos estrangeiros,  bancos centrais
ou  instituições financeiras internacionais;

e)  Obrigações em instituições financeiras internacionais que
resultem de acordos de recompra, de venda, de compra e
de acordos de empréstimo de títulos nos títulos de dívidas
mencionados na alínea anterior;

f)  Direitos especiais de saque mantidos na conta de Timor-
Leste no Fundo Monetário Internacional;

g)   A posição das reservas de Timor-Leste no Fundo Monetário
Internacional.

CAPÍTULO  VI
UNIDADE  MONETÁRIA

Artigo 20.º
Unidade monetária de Timor-Leste

A unidade monetária de Timor-Leste é determinada nos termos
da Constituição da República Democrática de Timor-Leste.

Artigo 21.º
Emissão de moeda e curso legal

1.  O Banco tem o direito exclusivo de emissão de notas e
moedas.

2.   Sem prejuízo do disposto no artigo 80.º da presente lei, só
as notas e moedas emitidas pelo Banco e que não tenham
sido retiradas de circulação têm curso legal em Timor-Leste.

3.   O Banco, ouvido o Governo, determina por regulamento,
publicado no Jornal da República, o valor facial, medidas,
pesos, concepção, e as características de segurança e
outras características das notas e moedas emitidas e que
tenham curso legal em Timor-Leste.

4.   O Banco é responsável pelo fornecimento de notas e moedas
em Timor-Leste.

5.   O Banco, através de regulamentos, pode limitar o valor das
notas e moedas com curso legal.

6.  O montante global de notas e de moedas em circulação
emitidas pelo Banco deve ser representada nas
demonstrações financeiras como um passivo.

7.   O passivo do Banco não inclui as notas e as moedas do
inventário de moeda nacional detido pelo Banco ou em
seu nome.

Artigo 22.º
Troca de moeda

O Banco pode trocar as notas e moedas que tenham curso
legal em Timor-Leste, quando tal lhe seja solicitado.

Artigo 23.º
Moeda danificada

1.   A moeda imprópria para circulação deve ser retirada,
destruída, e substituída por notas  e moedas pelo Banco.

2.   O Banco pode recusar a troca de notas ou moedas quando
os respectivos desenhos estejam ilegíveis, deformados ou
perfurados, ou se mais de 40 por cento da sua superfície
tiver desaparecido.

3.    As notas e moedas referidas no número anterior devem ser
retiradas e destruídas, sem indemnização ao seu portador.

4.   Caso se prove que as partes em falta das notas ou moedas
tenham sido total ou parcialmente danificadas, o Banco
pode conceder uma compensação total ou parcial, nos
termos e condições que determine e de acordo com os
critérios que estabeleça.

5.   O Banco não está obrigado a qualquer compensação por
notas ou moedas que desapareçam ou que sejam roubadas
ou destruídas.

6.   O Banco pode apreender, sem compensação, quaisquer
notas cuja aparência exterior tenha sido alterada,
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designadamente aquelas sobre as quais se tenha escrito
ou tenham sido pintadas, sobre-impressas, estampadas ou
perfuradas ou ainda aquelas nas quais tenha sido aplicado
material adesivo.

Artigo 24.º
Recolha de Moeda

1.  O Banco pode recolher notas ou moedas, e emitir sem
encargos associados notas ou moedas em quantidades
equivalentes.

2.   Para os efeitos do número anterior, o Banco determina por
regulamento as condições da recolha, definindo, designa-
damente, o período e o local ou locais para a apresentação
das notas e moedas objecto de troca.

3.   No termo do período de troca ou quando o Banco o deter-
mine, as notas e moedas amortizadas deixam de ter curso
legal.

4.   O regulamento que define as notas e moedas que têm curso
legal é publicado no Jornal da República.

Artigo 25.º
Inventário das reservas de moeda e plano de emissão

O Banco administra directamente o inventário das reservas de
moeda, elabora planos de emissão e assegura o fornecimento
regular de notas e moedas de forma a satisfazer as necessidades
de Timor-Leste.

Artigo 26.º
Moeda falsa

1.    As notas e moedas com curso legal em Timor-Leste ou no
estrangeiro, apresentadas a instituições financeiras e outras
entidades autorizadas a realizar operações de câmbio e que
se suspeite serem falsas, devem ser retidas e enviadas de
imediato às autoridades competentes nos termos legais e
regulamentares.

2.   O Banco deve apreender todas as notas que lhe sejam apre-
sentadas e que se suspeite terem sido falsificadas, forjadas
ou terem tido o seu valor facial alterado, lavrando auto do
qual conste a identificação das notas e do portador, bem
como os fundamentos da suspeita.

3.  O auto referido no número anterior é encaminhado às
autoridades competentes, nos termos da lei processual
penal.

4.   Quem, de má-fé, forje, falsifique ou altere qualquer nota ou
moeda que tenha curso legal, em Timor-Leste ou no
estrangeiro, bem como qualquer cheque, título ou cartão
de pagamento, denominado em moeda com curso legal em
Timor-Leste ou em qualquer outra moeda, ou quem possua,
transporte ou emita uma tal nota, moeda, cheque ou cartão
de pagamento, com conhecimento de que foi feito, forjado,
falsificado ou alterado de má-fé, ou ainda quem fabrique,
possua ou transporte qualquer placa, pedra, papel, tinta
ou outro objecto ou substância com conhecimento que se

destina a ser usado no fabrico, forja, falsificação ou
alteração de notas, moedas, cheques, títulos ou cartões de
pagamento, comete crime, nos termos da lei penal.

Artigo 27.º
Reproduções de moeda

1.    A reprodução de notas, moedas, cheques, títulos ou cartões
de pagamento, quer denominados na moeda legal de Timor-
Leste ou de qualquer outro país, bem como a produção de
quaisquer objectos que pela sua concepção imitem notas,
moedas, cheques, títulos ou cartões de segurança ou de
pagamento, requer  autorização prévia por escrito do Banco.

2.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Banco pode,
por regulamento, autorizar a publicação de reproduções
fotográficas de moeda.

3.   A violação do disposto nos números anteriores constitui
uma contra-ordenação, punível com coima, nos termos da
lei ou dos regulamentos do Banco aplicáveis.

CAPÍTULO  VII
PAGAMENT OS, SUPERVISÃO, ESTATÍSTICAS E
OUTRAS FUNÇÕES DO SISTEMA FINANCEIRO

SECÇÃO  I
SISTEMAS  DE  COMPENSAÇÃO, PAGAMENT OS E

LIQUIDAÇÃO DE TÍTULOS

Artigo 28.º
Serviços

1.   O Banco pode prestar serviços para assegurar sistemas de
compensação, pagamento e liquidação de títulos sólidos e
eficientes.

2.   O Banco fica autorizado a organizar, participar e operar
sistemas de compensação, pagamento e liquidação de
títulos.

Artigo 29.º
Licenciamento e supervisão

1.   Cabe exclusivamente ao Banco a regulação, licenciamento,
registo e supervisão, sistemas de compensação, pagamento
e liquidação de títulos, bem como a aplicação de medidas
correctivas e sanções administrativas nesse âmbito.

2.   O Banco, por regulamento, pode ainda:

a)   Exigir o registo ou licenciamento de qualquer sistema
de compensação, pagamento ou liquidação de títulos
ou de operador de sistema de compensação, de paga-
mento ou liquidação de títulos;

b)   Exigir que os sistemas de compensação, pagamento e
liquidação de títulos e ou os operadores de sistema de
compensação, pagamento e liquidação de títulos,
observem os requisitos e as condições de segurança e
solidez que o Banco estabeleça;

c)  Regular e supervisionar a emissão e qualidade dos
instrumentos de pagamento.
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Artigo 30.º
Acordos de pagamento

O Banco pode estabelecer acordos de forma a facilitar:

a)   A integração do seu sistema de pagamentos, compensação
e liquidação de títulos e acordos relacionados com outros
sistemas semelhantes;

b)   O desenvolvimento de novos métodos e tecnologias para
pagamentos e liquidação de títulos;

c)   A concepção e actualização periódica de um plano para a
evolução do sistema nacional de pagamentos de Timor-
Leste.

SECÇÃO  II
SUPERVISÃO

Artigo 31.º
Funções de supervisão

1.    Cabe exclusivamente ao Banco a regulação, licenciamento,
registo e supervisão das instituições financeiras, incluindo
a imposição de medidas correctivas e sanções adminis-
trativas.

2.   O Banco pode inspeccionar as instalações das instituições
financeiras, para examinar as respectivas contas, livros,
documentos e outros registos, de forma a obter todas as
informações relevantes, podendo ainda tomar quaisquer
outras acções que considere necessárias ou aconselháveis.

3.   As instituições financeiras devem fornecer ao Banco,
quando solicitadas, os dados e informações relativos às
suas operações e situação financeira.

4.   O Banco pode revelar a informação obtida, no todo ou em
parte, agregada por classes de instituições financeiras, de
acordo com a natureza da actividade, sem  prejuízo das
regras de confidencialidade previstas na lei.

SECÇÃO  III
ESTATÍSTICAS

Artigo 32.º
Recolha de estatísticas e informação

Cabe ao Banco:

a)  Recolher, compilar, analisar e publicar informações e
estatísticas relevantes para o cumprimento das suas
funções;

b)   Definir, por regulamento, as informações e as estatísticas
necessárias, a forma sob a qual devem ser prestadas e
quem está obrigado a prestá-las;

c)   Definir, por regulamento, o regime de confidencialidade e
as sanções administrativas aplicáveis em caso de não
cumprimento;

d)   Colaborar com os serviços e organismos da administração

pública na recolha, compilação, análise e publicação de
estatísticas e outras informações relevantes;

e)  Cooperar com agências, organismos ou organizações in-
ternacionais,  ao nível bilateral e multilateral, para a adopção
de padrões internacionais de disseminação de dados, a fim
de, designadamente, uniformizar a organização de
estatísticas e de informação.

Artigo 33.º
Prestação de informação

As instituições abrangidas pelos regulamentos emitidos nos
termos da alínea b) do artigo 32.º, são obrigadas a prestar as
informações solicitadas pelo Banco.

Artigo 34.º
Divulgação

O Banco deve divulgar:

a)  Estatísticas e informações, sem prejuízos das regras de
confidencialidade, nos termos dos regulamentos aplicá-
veis;

b)   Informação sobre a metodologia aplicada para a sua com-
pilação;

c)   Dados estatísticos e conceitos relevantes que permitam a
verificação externa das estatísticas produzidas pelo Banco.

SECÇÃO  IV
OUTRAS FUNÇÕES DO SISTEMA FINANCEIRO

Artigo 35.º
Sistema de informação de crédito

1.   O Banco pode operar, regular, licenciar, registar e super-
visionar sistemas de informação de crédito para recolher e
disseminar informações de crédito entre instituições
financeiras e outras, podendo ainda emitir regulamentos
para a sua implementação.

2.   A informação recolhida e mantida nos sistemas de infor-
mação de crédito referidos no número anterior, só pode ser
utilizada com o objectivo de melhorar a qualidade do crédito
bancário e controlar a estabilidade do sistema financeiro.

CAPÍTULO  VII
RELAÇÕES ENTRE O PARLAMENTO NACIONAL, O

GOVERNO E O BANCO

SECÇÃO  I
RELAÇÃO COM O PARLAMENTO NACIONAL

Artigo 36.º
Responsabilização perante o Parlamento Nacional

O Governador é ouvido periodicamente pelo Parlamento
Nacional, quando para tal for solicitado ou por iniciativa
própria, relativamente a assuntos de política monetária,
financeira e económica.
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SECÇÃO  II
RELAÇÃO COM O GOVERNO

Artigo 37.º
Banqueiro, conselheiro financeiro, agente fiscal

1.   O Banco aconselha o Governo no âmbito das suas atribui-
ções.

2.   O Banco actua como banqueiro do Governo.

3.   O Banco pode:

a)   Por conta e em nome do Estado, receber empréstimos
externos e gerir, administrar e liquidar obrigações e
responsabilidades financeiras do Estado perante partes
externas, nos termos e condições acordados com o
Governo;

b)  Nos termos e condições acordados com o Governo,
actuar como agente fiscal sob custódia do Governo ou
de qualquer outra entidade pública que para o efeito o
Governo designe;

c)   Operar um registo dos títulos emitidos pelo Estado.

Artigo 38.º
Depositário e caixa

1.   O Banco aceita depósitos, em qualquer moeda, do Governo
ou de qualquer outra agência pública, remunerados à taxa
de juro fixada tendo em consideração as taxas praticadas
no mercado.

2.   Enquanto depositário, o Banco recebe e desembolsa fun-
dos, mantendo registos sobre estas operações, e prestando
outros serviços financeiros relacionados com esses
depósitos.

3.   O Banco efectua pagamentos até aos limites dos montantes
depositados mediante ordens de pagamento relativas a
tais contas.

Artigo 39.º
Gestão de fundos especiais

1.   Relativamente à gestão de fundos especiais, o Banco pode:

a)  Gerir fundos especiais propriedade do Estado, nos
termos de um contrato de gestão entre o Banco e o
Governo;

b)   Manter contas de receitas consignadas, nas quais são
depositadas as receitas dos fundos especiais referidos
na alínea anterior.

2.   O Governo pode orientar o Banco no que respeita à política
de investimento dos fundos referidos, bem como tomar
decisões quanto às suas carteiras de títulos, devendo tais
orientações e decisões constar de uma directiva escrita
dirigida ao Banco.

3.   O Banco não é responsável por qualquer diminuição no

fundo que possa resultar da execução da política de
investimento definida no contrato de gestão ou constante
das directivas escritas do Governo.

4.   O Banco cobra uma taxa de gestão dos fundos referidos no
n.º 1 do presente artigo, para cobrir os respectivos custos.

Artigo 40.º
Cooperação com o Governo

1.   O Banco coopera com o Governo e com outras entidades
públicas em prol  dos seus objectivos.

2.   O Governador mantém reuniões regulares com o Ministro
das Finanças no que respeita à política monetária e
financeira, bem como a outros assuntos de interesse
comum.

3.   O Governador e o Ministro das Finanças devem manter-se
informados a respeito de todos os assuntos de interesse
mútuo.

4.   O Banco pode, por sua iniciativa, aconselhar o Governo
sobre quaisquer assuntos susceptíveis de afectar a
prossecução dos seus objectivos.

5.   O Banco deve, a pedido do Governo, prestar informação
relativa às suas actividades, com excepção de informação
específica relativa às entidades supervisionadas.

6.   O Banco deve, a pedido do Governo, prestar a informação
relevante relativa à recepção de fundos de qualquer
proveniência.

7.   O Governo, a pedido do Banco, fornece informações e
documentos relevantes para o exercício das funções deste.

8.   O Banco é ouvido pelo Governo sobre anteprojectos de lei
que respeitem a assuntos relacionados com os objectivos
do Banco ou que de outra forma se enquadrem no âmbito
das suas atribuições.

Artigo 41.º
Proibição de conceder empréstimos ao Governo

1.   O Banco não concede créditos directos ou indirectos ao
Governo ou a qualquer outra entidade pública ou detida
pelo Estado, com excepção dos créditos intra-dia, para
assegurar o funcionamento do sistema de pagamentos.

2.   O crédito intra-dia deve ser pago antes do final do dia a que
respeite.

3.   O disposto no n.º 1 não se aplica a bancos públicos e a
outras entidades públicas supervisionadas, as quais são
tratadas da mesma forma que os bancos privados e outras
entidades privadas supervisionadas pelo Banco.

4.   O Banco não pode comprar títulos emitidos pelo Governo,
excepto no mercado secundário.

5.   O disposto no presente artigo não se aplica ao financia-
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mento das obrigações do Estado relativamente ao Fundo
Monetário Internacional.

Artigo 42.º
Directivas do Governo

1-   O Ministro das Finanças, se entender necessário, pode,
depois de consultado o Banco, submeter uma recomen-
dação ao Governo sobre a coordenação das políticas
monetárias e fiscais, enviando uma cópia dessa
recomendação ao Banco.

2-   O Banco pode, se tiver alguma objecção à recomendação
referida no número anterior, submeter por escrito essas
objecções ao Governo no período de três dias depois de
receber a recomendação.

3-   Decorrido o prazo referido no número anterior, o Governo
pode, através de directivas, determinar a política a ser
adoptada.

4-   O Governo informa o Banco por escrito da política deter-
minada e, no caso desta política diferir da do Banco, é
responsável pela sua adopção.

5-   O Banco deve, a partir da recepção das informações referidas
no número anterior, executar essa política enquanto as
directivas estiverem em operação.

6-   As directivas do Governo referidas no n.º 3, em conjunto
com declarações do Governo e do Banco, devem ser
submetidas ao Parlamento Nacional num período de quinze
dias depois do Governo ter informado o Banco da política
determinada.

CAPÍTULO  IX
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

SECÇÃO  I
ESTRUTURA ORGÂNICA

Artigo 43.º
Órgãos e Funções

1.  São órgãos do Banco o Governador e o Conselho de
Administração.

2.   O Governador é o chefe executivo, tendo por função
conduzir as operações diárias do Banco.

3.   Os Vice-Governadores coadjuvam o Governador na con-
dução das operações diárias do Banco.

4.   O Conselho de Administração é o órgão directivo superior,
tendo por funções a formulação e supervisão da implemen-
tação das políticas e a supervisão da administração e das
operações do Banco.

5.   O Conselho de Administração é composto pelo Governador,
que preside, por dois Vice-Governadores e por quatro
membros não executivos.

6.   Os membros não executivos integram o Conselho de
Administração e participam nas suas deliberações.

SECÇÃO  II
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNADOR

Artigo 44.º
Nomeação e Mandato

1.   Os membros do Conselho de Administração são nomeados
para um mandato de seis anos, renovável uma única vez.

2.   O Governador é nomeado pelo Primeiro-Ministro, sob pro-
posta não vinculativa do Conselho de Administração.

3.  Os Vice-Governadores são nomeados pelo Primeiro-Ministro,
sob proposta não vinculativa do Conselho de Adminis-
tração.

4.   Os membros não executivos do Conselho de Administração
são nomeados pelo Primeiro-Ministro, sob proposta não
vinculativa do Conselho de Administração.

Artigo 45.º
Competências do Conselho de Administração

Compete ao Conselho de Administração:

a)  Formular e adoptar a política monetária do Banco e,
designadamente, tomar decisões relativas aos objectivos
monetários intermédios, às taxas de juros principais e à
oferta de moeda em Timor-Leste e aprovar os regulamentos
necessários à sua implementação;

b)   Formular e adoptar o regime cambial;

c)   Formular e adoptar as políticas relativas à prossecução das
atribuições do Banco e aprovar os regulamentos neces-
sários à respectiva implementação;

d)   Supervisionar a implementação das políticas e a execução
das funções do Banco;

e)   Aprovar os regulamentos do Banco;

f)     Deliberar sobre as políticas gerais e aprovar os regulamen-
tos internos aplicáveis à administração e operações do
Banco;

g) Deliberar sobre a organização do Banco, incluindo o
estabelecimento e localização de agências, gabinetes
representativos e instalações operacionais;

h)   Aprovar a nomeação do Auditor Interno Chefe;

i)     Determinar os termos e condições de emprego dos agentes
do Banco, incluindo liquidatários de instituições
financeiras, auditores e correspondentes;

j)   Determinar o número de funcionários necessários e os
respectivos termos e condições de emprego, incluindo o
estabelecimento de planos de pensão;

k)   Aprovar o orçamento anual do Banco;

l)   Deliberar sobre as políticas de contabilidade do Banco e
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aprovar o relatório anual bem como outros relatórios
formais e demonstrações financeiras do Banco;

m)   Nomear os auditores externos do Banco;

n)  Deliberar sobre a contracção de dívidas em montantes
materiais pelo Banco e os termos e condições dessas
dívidas;

o)   Deliberar sobre os activos adequados para investimento
dos recursos financeiros do Banco;

p)   Aprovar ou negar a emissão de licenças e permissões para
os sistemas de compensação, pagamento e liquidação de
títulos;

q)   Aprovar ou negar a emissão de licenças e permissões para
instituições financeiras, e revogar as licenças e permissões
destas instituições;

r)  Determinar as denominações, características técnicas e
visuais, emissão e manuseamento das notas e moedas;

s)   Nomear um ou mais conselhos consultivos, determinar os
termos e condições da nomeação dos seus membros,
definindo as suas funções;

t)    Nomear uma ou mais comissões, constituídas por membros
do Conselho de Administração e outras personalidades,
definindo as suas funções;

u)   Avaliar os riscos e formular planos de contingência para as
operações correntes e para a segurança do Banco;

v)   Aprovar as regras de funcionamento interno;

w)   Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei.

Artigo 46.º
Competências do Governador

1.   Compete ao Governador:

a)  Implementar a política monetária e cambial e outras
políticas do Banco, nos termos dos regulamentos e
deliberações do Conselho de Administração;

b)   Responder perante o Conselho de Administração pela
execução das suas decisões e pela direcção e controlo
da administração e das operações do Banco;

c)   Determinar antecipadamente a ordem pela qual os Vice-
Governadores o substituem, nas suas ausências e
impedimentos;

d)   Adoptar as medidas adequadas, designadamente sob a
forma de instruções, às instituições financeiras
supervisionadas, zelar pelo bom funcionamento do
sistema de compensação, pagamento e liquidação de
títulos, bem como tomar medidas correctivas aplicáveis
nesse âmbito, designadamente nomeando liquidatário
ou aplicando sanções administrativas, nos termos da
lei;

e)  Prestar contas, mensalmente, ao Conselho de
Administração sobre a condução das operações e
políticas do Banco, a solidez do sistema financeiro, e o
estado da moeda, mercados de capitais e cambiais,
incluindo todos os eventos e condições que têm ou
poderão vir a ter efeitos significativos sobre a
administração ou operações do Banco ou sobre a
condução das suas políticas bem como sobre o sistema
e os mercados;

f)   Tomar todas as medidas que considere necessárias ou
aconselháveis para a administração ou para as
operações do Banco podendo, designadamente,
adquirir bens e serviços, contratar, nomear funcionários
e agentes do Banco;

g)   Representar o Banco, em juízo e fora dele, nos termos
da lei;

h)   Exercer todas as competências não atribuídas ao Con-
selho de Administração.

2.   O Governador pode, nos termos das regras de funciona-
mento do Conselho de Administração, delegar o exercício
de qualquer das suas competências nos administradores
ou nos técnicos superiores do Banco.

Artigo 47.º
Remuneração e compensação

1.    A remuneração do Governador e dos Vice-Governadores é
fixada pelo Governo, em montante equivalente ao auferido
pelo exercício de cargos de natureza executiva em grandes
instituições financeiras, ouvido o Conselho de Adminis-
tração.

2.   Os membros não executivos do Conselho de Administração
têm direito a senha de presença por cada reunião, em
montante equivalente ao auferido pelo exercício de cargos
de natureza não executiva em grandes instituições
financeiras, fixado pelo Conselho de Administração sob
proposta do Governador.

3.   O montante das remunerações e compensações auferidas
nos termos dos números anteriores consta do relatório
referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 58.º.

Artigo 48.º
Requisitos de Elegibilidade

1.   Os membros do Conselho de Administração são nomeados
de entre cidadãos timorenses de reconhecida idoneidade,
integridade, competência técnica e profissional, com
formação universitária ou que tenham uma extensa
experiência prévia em assuntos financeiros, bancários,
monetários ou legais.

2.   O Governador e os Vice-Governadores exercem funções em
regime de exclusividade e a tempo inteiro, não podendo
exercer qualquer outra actividade profissional fora do
Banco, remunerada ou não, excepto nos casos em que o
Conselho de Administração excepcionalmente o autorize.
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3.   O exercício do cargo é incompatível com o exercício das
funções de:

a)   Deputado do Parlamento Nacional;

b)   Membro do Governo;

c)   Quaisquer cargos na Administração Pública;

d)  Quaisquer cargos em instituições financeiras que
operem, prestem serviços ou tenham representação em
Timor-Leste.

4.  O exercício do cargo é igualmente incompatível com a
detenção, directa ou indirecta, de uma participação igual
ou superior a 5% no capital social de uma instituição
financeira.

5.   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, é
permitido o exercício de funções docentes, a tempo parcial,
em instituições de ensino superior.

6.   Quem se encontre nas condições que, nos termos da
presente lei, impliquem a perda do mandato não é elegível
para o Conselho de Administração.

Artigo 49.º
Perda de Mandato

1.   O Governador é inamovível e só pode ser exonerado nos
casos previstos na lei, por despacho do Primeiro-Ministro,
ouvido o Conselho de Administração, que delibera na
ausência do Governador.

2.   Os Vice-Governadores e os membros não executivos são
inamovíveis e só podem ser exonerados, por despacho do
Primeiro-Ministro, sob proposta do Conselho de
Administração, quando:

a)   Se tornem inelegíveis para integrar o Conselho de
Administração;

b)  Sejam condenados por crime punível com pena de
prisão;

c)  Sejam condenados como devedores numa acção de
falência ou insolvência;

d)   Sejam inabilitados para o exercício ou suspensos da
prática de uma profissão pela autoridade competente
ou por decisão judicial transitada em julgado;

e)  Sejam proibidos de exercer cargos dirigentes numa outra
organização;

f)   Se envolvam na prática de actividades ilegais;

g)   Exerçam o cargo de modo manifestamente impróprio.

3.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, os Vice-
Governadores e os membros não executivos podem
igualmente ser exonerados por despacho do Primeiro-
Ministro, ouvido o Conselho de Administração, quando
se verifique incapacidade física ou psíquica permanente,
ou o não exercício de funções por um período superior a

três meses consecutivos, sem autorização do Conselho de
Administração.

4.   O Primeiro-Ministro pode, quando existam fundadas razões
para crer que o Conselho de Administração agiu em
desconformidade com o previsto nos nºs 1 e 2 do presente
artigo, nomear uma comissão para investigar o caso e
elaborar um relatório e recomendações, após o que decide.

5.   A comissão referida no número anterior é composta por três
personalidades, uma das quais exerça ou tenha exercido
um alto cargo judicial e duas outras com experiência na
área financeira ou bancária.

6.   Da decisão de exoneração cabe recurso judicial, nos termos
da lei, a interpor no prazo de quinze dias a contar do
conhecimento da decisão.

Artigo 50.º
Renúncia

1.   O Governador pode renunciar ao cargo mediante prévia
comunicação escrita dirigida ao Primeiro-Ministro, com a
antecedência mínima de três meses.

2.   Os Vice-Governadores e os membros não executivos do
Conselho de Administração podem renunciar ao cargo
mediante prévia comunicação escrita dirigida ao Primeiro-
Ministro, com cópia para o Conselho de Administração e
uma antecedência mínima de, respectivamente, três meses
e um mês.

Artigo 51.º
Funções subsequentes

1.    Os antigos Governadores e Vice-Governadores não podem
prestar serviços profissionais a um banco, companhia de
seguros ou quaisquer outras entidades supervisionadas
em Timor-Leste, pelo período de um ano após a cessação
de funções no Banco.

2.   Durante o período referido no número anterior, o Conselho
de Administração fixa um montante adequado a ser pago
aos ex-membros do Conselho de Administração, a título de
compensação.

Artigo 52.º
Vacatura do cargo

Qualquer vacatura no Conselho de Administração é preenchida
no prazo de sessenta dias mediante a nomeação de um novo
membro, que completará o tempo restante do mandato do
membro substituído.

SECÇÃO  III
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO

Artigo 53.º
Reuniões

1.   O Governador, ou quem o substitua nas suas ausências ou
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impedimentos, preside às reuniões do Conselho de
Administração.

2.   O Conselho de Administração reúne ordinariamente uma
vez por mês e extraordinariamente quando convocado pelo
presidente, por sua iniciativa ou a pedido, por escrito, de
dois dos seus membros.

3.    As reuniões do Conselho de Administração são convocadas
por escrito, devendo a convocatória ser enviada a todos
os seus membros, indicando  data, hora, local e agenda,
com antecedência não inferior a cinco dias úteis antes da
data estabelecida para a reunião, excepto em caso de
urgência ou com o consentimento mútuo de todos os
membros.

4.   O Conselho de Administração delibera com a presença de
dois terços dos seus membros, incluindo o Governador ou
quem o substitua e pelo menos um membro não executivo.

5.   Não se verificando o quórum nos termos do número ante-
rior, o Governador pode convocar uma nova reunião, sendo
as deliberações adoptadas ratificadas na reunião ordinária
seguinte.

6.    A cada membro do Conselho de Administração corresponde
um voto, tendo o presidente voto de qualidade em caso de
empate.

7.   As deliberações do Conselho de Administração são adop-
tadas por meio de maioria simples dos membros presentes.

8.   As regras de funcionamento do Conselho de Administração
podem permitir reuniões e votações por teleconferência
ou, em circunstâncias excepcionais, através de outros
meios de comunicação por via electrónica.

9.    Sem prejuízo do previsto quanto ao quórum no presente
artigo, a vacatura de um ou mais cargos de membro do
Conselho de Administração, não constitui, por si só,
fundamento de invalidade dos actos ou procedimentos do
Conselho de Administração.

Artigo 54.º
Funcionamento e Confidencialidade

1.   As reuniões do Conselho de Administração são confiden-
ciais.

2.   O Conselho de Administração pode decidir tornar público
o resultado das suas deliberações.

3.   As decisões do Conselho de Administração relativas à
política monetária ou de política geral são publicadas.

4.   As actas de cada reunião do Conselho de Administração
são assinadas pela pessoa que presidiu à reunião e pelo
Secretário do Conselho de Administração.

5.   O Secretário é nomeado pelo Conselho de Administração
de entre os técnicos superiores do Banco que não integrem
o Conselho de Administração.

SECÇÃO  IV
PESSOAL

Artigo 55.º
Disposições gerais

1.  Os funcionários do Banco não podem exercer qualquer
outro cargo ou actividade fora do Banco, remunerada ou
não, a não ser que para tal tenham sido designados pelo
Banco ou se for para fins educativos ou cívicos e, neste
caso, desde que não colida com o serviço do Banco, excepto
com autorização expressa do Conselho de Administração.

2.   Na contratação de pessoal observam-se os princípios da
igualdade de oportunidades e não discriminação.

3.   O Banco dispõe de um quadro de pessoal próprio, de
acordo com um Regime Especial de Carreiras.

Artigo 56.º
Admissão e cessação de funções

Nos termos gerais e condições aprovadas pelo Conselho de
Administração, o Governador pode contratar e despedir
funcionários e agentes e correspondentes do Banco.

CAPÍTULO  X
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, RELA TÓRIOS,

AUDITORIAS E ORÇAMENTO

SECÇÃO  I
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RELA TÓRIOS

Artigo 57.º
Política, padrões e práticas de contabilidade

1.     A contabilidade, contas e registos são realizadas e mantidas
de acordo com os Padrões Internacionais de Contabilidade
e reflectem as operações e a situação financeira do Banco.

2.   O ano financeiro coincide com o ano civil.

Artigo 58.º
Demonstrações financeiras anuais e relatórios

1.   O Banco prepara demonstrações financeiras para cada um
dos seus anos financeiros.

2.   O Banco, no prazo de quatro meses após o encerramento
do ano financeiro, submete ao Presidente da República, ao
Parlamento Nacional, ao Primeiro-Ministro e ao Ministro
das Finanças o seguinte:

a)   Demonstrações financeiras, aprovadas pelo Conselho
de Administração, assinadas pelo Governador e
certificadas pelo auditor externo;

b)   Relatório, aprovado pelo Conselho de Administração,
das actividades e operações relativas ao ano financeiro
anterior, incluindo o que se refere aos objectivos das
suas políticas e à evolução da economia nacional;

c)   Relatório, aprovado pelo Conselho de Administração,
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sobre o estado da economia durante o ano financeiro
anterior, incluindo as perspectivas de evolução da
economia no ano subsequente, face aos objectivos das
suas políticas e ao sistema financeiro de Timor-Leste.

3.   O relatório referido no número anterior inclui a análise e a
avaliação das políticas prosseguidas pelo Banco no último
ano financeiro e uma descrição e explicação das políticas
que o Banco vai seguir no próximo ano financeiro.

4.   Uma vez concluídas as demonstrações financeiras referidas
na alínea a) do n.º 2, o Banco publica-as no Jornal da
República e na sua página na Internet.

5.   Os relatórios referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 são
publicados nos meios de comunicação a serem determina-
dos pelo Conselho de Administração.

6.   O Banco, dentro de quinze dias úteis após o final de cada
mês, prepara e publica na sua página na internet o balanço
pro forma relativo a esse mês, entregando cópia ao
Primeiro-Ministro e ao membro do Governo responsável
pela área das finanças.

Artigo 59.º
Outras Publicações

1-   O Banco informa, duas vezes por ano e sempre que necessá-
rio, o Parlamento Nacional e o público em geral sobre a
política monetária, o cumprimento dos objectivos e a sua
visão sobre o comportamento das variáveis reais da
economia.

2-   O Banco pode publicar relatórios e estudos sobre assuntos
de natureza económica e ou financeira.

SECÇÃO  II
AUDITORIAS E ORÇAMENTO

SUBSECCÇÃO  I
AUDITORIA INTERNA

Artigo 60.º
Nomeação e mandato

1.    O Auditor Interno Chefe do Banco é nomeado pelo Conse-
lho de Administração, sob proposta do Governador, para
um mandato de cinco anos, renovável.

2.   Só pode ser nomeado para o cargo de Auditor Interno
quem possua vasta experiência profissional nas áreas de
contabilidade ou auditoria e preencha os critérios de
elegibilidade previstos no artigo 48.º da presente lei.

3.   O Auditor Interno Chefe só pode ser exonerado do cargo
pelo Conselho de Administração, nos termos do previsto
no artigo 49.º da presente lei.

4.   O Auditor Interno Chefe pode demitir-se mediante prévia
comunicação ao Governador, com uma antecedência mínima
de três meses.

Artigo 61.º
Funções do Auditor  Interno Chefe

Cabe ao Auditor Interno Chefe, assistido pelos auditores
internos, designadamente:

a)   A supervisão e revisão das práticas e procedimentos no
âmbito da gestão adequada dos riscos, bem como a
supervisão contínua da sua implementação;

b)   Recomendar ao Conselho de Administração a adopção de
práticas ou procedimentos no âmbito da alínea anterior;

c)   A realização de auditorias periódicas à administração e às
operações do Banco para garantir o correcto cumprimento
das leis aplicáveis ao Banco e das decisões do Conselho
de Administração;

d)   A revisão das demonstrações financeiras periódicas e dos
documentos do Banco com elas relacionados;

e)   A preparação e entrega ao Conselho, sempre que consi-
derado apropriado pelo Conselho de Administração e pelo
menos uma vez por trimestre, dos relatórios e recomen-
dações relativas aos registos e declarações financeiras,
aos procedimentos orçamentais e contabilísticos, à gestão
dos riscos e outros controlos internos do banco, à eficiência
e eficácia sob os quais o Banco opera em termos de cus-
tos, e a quaisquer outros assuntos dentro das suas
competências e áreas de responsabilidade relativamente
aos quais pode ser solicitado um relatório pelo Conselho
de Administração;

f)   Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas pelo Conselho
de Administração, desde que não colidam com as suas
funções principais;

g)   Acompanhar o trabalho dos auditores externos do Banco.

SUBSECÇÃO  II
AUDITORIAS  EXTERNA

Artigo 62.º
Auditoria externa

1.    As contas, registos e demonstrações financeiras do Banco
são auditadas pelo menos uma vez por ano por auditores
externos independentes, com experiência reconhecida em
auditorias a grandes instituições financeiras internacionais.

2.    Os auditores externos são nomeados pelo Primeiro-Ministro
sob proposta do Conselho de Administração.

3.   Nenhum auditor externo deverá ser nomeado consecutiva-
mente por um período cumulativo que exceda cinco anos.

4.   O Primeiro-Ministro pode demitir os auditores externos do
Banco com justa causa, ouvido o Conselho de Administra-
ção.

5.   O Primeiro-Ministro pode, a todo o tempo, determinar a
realização de uma auditoria externa ao Banco.
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6.   O relatório da auditoria realizada nos termos do número
anterior é enviado ao Parlamento Nacional, para efeitos de
informação.

7.   Os honorários a pagar aos auditores externos são fixados
pelo Primeiro-Ministro e suportados pelo Banco.

8.   Os auditores externos podem examinar os livros, as contas
e quaisquer registos do Banco bem como aceder a toda a
informação relativa às suas transacções.

Artigo 63.º
Comité de Auditoria

1.    O Conselho de Administração pode, nos termos da alínea
t) do artigo 46.º, nomear um Comité de Auditoria.

2.   Os membros deste Comité não incluem o Governador, os
Vice-Governadores, nem funcionários ou agentes do
Banco.

3.   Cabe ao Comité de Auditoria:

a)   Supervisionar as actividades de auditoria interna;

b)   Recomendar a nomeação de auditores externos e o âm-
bito das auditorias externas e outros serviços;

c)   Avaliar com auditores externos as demonstrações
financeiras do final do ano;

4.   O Conselho de Administração define as responsabilidades,
termos e condições do Comité de Auditoria.

5.   O Comité de Auditoria reporta periodicamente ao Conselho
de Administração.

6.   O Comité de Auditoria regula o seu funcionamento, nos
termos das orientações fixadas pelo Conselho de Adminis-
tração e do disposto na presente lei.

Artigo 64.º
Orçamento

1.   O Banco prepara o seu orçamento anual, de modo a ser
aprovado pelo Conselho de Administração antes do início
de cada ano financeiro.

2.   O orçamento aprovado deve ser comunicado ao Primeiro-
Ministro e ao Ministro das Finanças.

3.   O orçamento anual engloba todas as receitas e rendimentos
previstos, incluindo os que se espera virem a ser gerados
e os que se prevê que sejam colocados à sua disposição,
qualquer que seja a sua fonte, bem como todas as despesas
previstas, incluindo depreciações e provisões.

CAPÍTULO  XI
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Artigo 65.º
Regulamentos e Ordens

1.   O Banco tem poder regulamentar, no âmbito das suas

atribuições e para a prossecução das suas funções, nos
termos da lei.

2.   Os regulamentos aplicáveis a mais do que uma instituição
são emitidos sob a forma de instruções ou circulares.

3.  O Banco pode emitir ordens vinculativas para uma só
instituição.

4.   As instruções, circulares e ordens emitidas pelo Banco
vinculam as instituições a que se dirijam.

Artigo 66.º
Publicação dos Regulamentos

1.   As instruções e circulares emitidas pelo Banco são publica-
das no Jornal da República.

2.   O Banco decide sobre a publicação de ordens.

3.   O Banco deve manter um registo público das instruções,
circulares e ordens publicadas.

Artigo 67.º
Sanções Administrativas

1.   O Banco pode aplicar sanções administrativas às pessoas
singulares e colectivas que violem o disposto na presente
lei ou em legislação ou regulamento aplicáveis.

2.    As sanções administrativas incluem coimas e outras medidas
administrativas, tais como advertências ou ordens escritas,
suspensão e demissão de administradores de instituições
financeiras supervisionadas, revogação de licença e outras
medidas, tal como especificado por lei.

3.   As coimas podem ser impostas pelo Banco, num montante
máximo de até 200 por cento do valor de referência da
transacção ou instrumento financeiro por infracção, excepto
quando a lei disponha em contrário.

4.   As coimas referidas nos números anteriores podem ser
impostas diariamente por cada dia em que se verifique a
infracção até que cesse a conduta.

5.   O Banco notifica a pessoa individual ou colectiva, expondo
os factos e fundamentos da imposição da sanção
administrativa e garantindo o contraditório.

6.   O Banco não fica obrigado ao previsto no número anterior
relativamente às sanções mencionadas no n.º 3 do artigo
15.º e no n.º 2 do artigo 31.º da presente lei.

7.   O regime das contra-ordenações é determinado por regula-
mento.

8.   A aplicação de quaisquer sanções administrativas tem em
consideração:

a)   A gravidade da infracção;

b)   Se é uma infracção reiterada;
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c)   Se os depositantes ou terceiros sofreram danos;

d)   Se a pessoa a ser penalizada irá beneficiar da conduta
em curso e  os recursos financeiros de cada pessoa;

e)   Quaisquer circunstâncias atenuantes;

f)   Outros factores que pela sua relevância o Banco consi-
dere atendíveis.

9.   A aplicação de sanções administrativas nos termos do
disposto na presente lei não preclude a responsabilidade
civil ou criminal.

Artigo 68.º
Padrões de boa administração

1.  O Banco usa os poderes que lhe foram atribuídos com
isenção e imparcialidade,  de acordo com as boas práticas
administrativas.

2.   O Banco não serve outros objectivos que não aqueles que
lhe foram cometidos, nem actua em medida superior ao
necessário para os atingir.

3.   As decisões do Banco devem ser imparciais e fundadas em
considerações  objectivas e racionais, devendo ser
executadas com justiça e rigor.

Artigo 69.º
Conflito de interesses e dever fiduciário

1.   Os membros do Conselho de Administração e funcionários
devem evitar situações que originem conflitos de
interesses.

2.   Para os efeitos do disposto na presente lei, constitui con-
flito de interesse, designadamente, a circunstância em que
um membro do Conselho de Administração ou funcionários
tenha interesses de natureza privada ou pessoal que
possam influenciar ou aparentar influenciar o desempenho
imparcial e objectivo das suas funções.

3.    Entende-se por interesses privados ou pessoais de membros
do Conselho de Administração ou dos funcionários as
potenciais vantagens para eles próprios, para as suas
famílias, para os seus parentes até ao segundo grau, ou
para o seu círculo de amigos e conhecidos.

4.   Nenhum membro do Conselho de Administração ou funcio-
nário e agente pode receber ou aceitar de qualquer fonte
benefícios, recompensas, remuneração ou ofertas que
excedam os usos sociais ou um valor insignificante, seja
ela ou não financeira, que estejam ligadas de qualquer forma
às suas actividades no Banco.

5.   A infracção do número anterior por funcionários constitui
infracção grave, podendo ser fundamento para demissão
sem compensação.

6.   Os membros do Conselho de Administração e os
funcionários e agentes não podem usar a informação

confidencial a que têm acesso, directa ou indirectamente
para obter vantagens financeiras para si ou para terceiros.

7.   Os membros do Conselho de Administração devem, em
cada ano, até ao último dia do mês de Janeiro, declarar ao
Primeiro-Ministro todos os seus interesses financeiros
significativos, bem como os daqueles com quem tenham
laços de família ou negócios ou interesses financeiros,
directa ou indirectamente, devendo essa declaração cumprir
as normas internas adoptadas pelo Conselho de
Administração.

8.   Sempre que qualquer assunto relacionado com um inter-
esse financeiro referido no número anterior seja apresen-
tado por um dos membros do Conselho de Administração,
o membro em questão comunica o seu interesse no início
da discussão desse assunto e não participa na discussão
e deliberação respectiva, sendo a sua presença tomada em
conta para efeito de quórum.

9.   Os membros do Conselho de Administração e os funcio-
nários do Banco têm o dever fiduciário para com o Banco e
para com os clientes deste de colocar os interesses do
Banco e os interesses dos seus clientes antes dos seus
próprios interesses pecuniários.

10. O Conselho de Administração aprova os regulamentos para
assegurar o cumprimento do previsto nos números
anteriores.

Artigo 70.º
Tarifas e encargos

O Banco pode cobrar taxas pelos serviços prestados, para
cobrir os seus custos, devendo publicá-los na sua página de
Internet e por outros meios que entenda convenientes.

Artigo 71.º
Condutas proibidas

1.   Excepto quando autorizado por lei, o Banco não pode:

a)  Conceder qualquer crédito ou fazer qualquer oferta
monetária ou financeira, ainda que seja de valor
insignificante;

b)   Envolver-se em comércio, compra de acções de qualquer
empresa, incluindo participações no capital social em
qualquer instituição financeira, ou, em geral, ter
qualquer interesse como proprietário em qualquer
empresa financeira, comercial, agrícola, industrial ou
de outro tipo;

c)   Adquirir, por qualquer forma, quaisquer direitos reais
sobre bens imóveis, excepto se tal for considerado
necessário ou útil para obter instalações para a sua
administração e a realização das suas operações ou,
em geral, para o desempenho das suas funções.

2.   Sem prejuízo do referido nas alíneas anteriores, o Banco
pode:

a)   Fazer empréstimos garantidos ou ter participação socie-
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tária ou participar de outro modo em qualquer
organização envolvida em actividades necessárias ou
úteis para o devido cumprimento das funções ou
responsabilidades do Banco;

b)   Adquirir, no curso da quitação das dívidas para com o
Banco, quaisquer interesses ou direitos referidos na
alínea anterior, desde que todos esses interesses ou
direitos adquiridos sejam alienados na primeira
oportunidade adequada;

c)   Estabelecer fundos de reforma do pessoal ou acordos
semelhantes para o benefício ou protecção dos
funcionários.

3.   Qualquer das actividades mencionadas no n.º 2 é objecto
de publicação no relatório referido na alínea b) do n.º 2 do
artigo 58.º.

Artigo 72.º
Isenção fiscal

1.   O Banco goza de imunidade tributária, nos termos da lei
fiscal em vigor.

2.  O Banco está isento de quaisquer outros direitos e
contribuições fiscais a que os Ministérios do Governo e
outras agências públicas estejam isentos por lei.

Artigo 73.º
Revisão da lei

O Banco é ouvido sobre a revisão da presente lei, bem como
sobre outras iniciativas legislativas no âmbito das suas
atribuições.

Artigo 74.º
Confidencialidade

1.  Nenhuma pessoa que seja ou tenha sido membro do
Conselho de Administração ou  funcionário deve, excepto
quando tal for necessário para o desempenho de uma função
ou dever imposto por lei, permitir o acesso, divulgar ou
publicar informações que não sejam públicas, e que tenham
sido obtidas no desempenho das suas funções, nem usar
essas informações ou permitir que sejam usadas para
benefício próprio ou de terceiro.

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior,  as pessoas
referidas podem revelar informações não públicas fora do
Banco, de acordo com os procedimentos estabelecidos
pelo Banco, mas apenas:

a)   Com o consentimento expresso ou tácito da pessoa a
quem as informações digam respeito;

b)   No desempenho de um dever estabelecido por lei de
revelar informações, incluindo o de ajudar nos termos
da lei ou mediante ordem de um tribunal;

c)   Aos auditores externos do Banco;

d)   As autoridades de regulação ou supervisão ou às

instituições financeiras internacionais públicas no
desempenho dos seus deveres oficiais;

e)   Se os interesses próprios do Banco em acções legais
exigirem a divulgação.

3.   O Conselho de Administração determina a classificação e a
acessibilidade dos documentos detidos ou elaborados pelo
Banco.

Artigo 75.º
Privilégio creditório

1.  O Banco dispõe de privilégio creditório, por quaisquer
créditos resultantes do desempenho das suas funções,
sobre saldos monetários, valores mobiliários ou quaisquer
outros activos que o Banco detenha por conta do devedor,
a título de garantia ou a qualquer outro título, no momento
em que o crédito se torna exigível.

2.   O Banco pode exercer o seu direito preferencial ou o seu
privilégio creditório pela mera apropriação dos saldos
monetários, por meio de compensação e através da venda
imediata e a um preço razoável dos valores mobiliários ou
dos outros activos detidos, satisfazendo o seu crédito pelo
valor realizado, depois de deduzidas as despesas com a
venda.

3.   O direito consagrado no presente artigo é exercido extra-
judicialmente, não lhe sendo oponíveis quaisquer
execuções ou créditos concorrentes.

Artigo 76.º
Providências cautelares

1.   Não pode ser decretada qualquer providência cautelar ou
execução, nem ordenado qualquer acto no âmbito de uma
destas medidas, contra o Banco ou contra bens do seu
património, incluindo ouro, direitos especiais de saque,
moeda, créditos, depósitos ou valores mobiliários e
qualquer rendimento subsequente, antes de proferida
decisão final respeitante a acção judicial proposta nos
tribunais de Timor-Leste.

2.   O Banco pode, no todo ou em parte, renunciar, por escrito,
a esta protecção, excepto em relação ao ouro e aos direitos
de saque especiais de que seja detentor.

Artigo 77.º
Arbitragem

Em qualquer acção de arbitragem contra o Banco, contra um
membro do Conselho de Administração ou qualquer
funcionário, ou contra agentes do Banco no cumprimento dos
seus deveres para com o Banco:

a)   O tribunal de arbitragem, na determinação da sua decisão,
deve considerar se o requerido agiu de má-fé ou se o
requerido agiu de forma arbitrária à luz dos factos e da lei e
regulamentos relevantes;

b)   Um membro do Conselho de Administração, um funcionário,
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ou agente do Banco, incluindo uma pessoa que tenha
detido anteriormente tal posição, não é responsável pelos
danos, causados pelos seus actos ou omissões, realizados
durante e após o desempenho das suas funções, excepto
se tiver agido de má-fé;

c)  A acção prossegue durante o período de recurso e de
qualquer outra acção judicial relativa ao recurso;

d)   O Tribunal Arbitral, quando tal se justifique, pode atribuir
compensações monetárias às partes afectadas, sem prejuízo
das anteriores decisões do Banco sobre a matéria.

Artigo 78.º
Compensação por custos legais

O Banco deve compensar um membro do Conselho de
Administração ou funcionário, ou agente do Banco, pelas
custas judiciais suportadas em acções judiciais contra essa
pessoa no âmbito do desempenho ou suposto desempenho
de funções oficiais ou dentro do âmbito do seu emprego ou
ocupação abrangido pela presente lei, desde que essa pessoa
não tenha sido condenada por crime cometido nesse âmbito.

CAPÍTULO  XII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

SECÇÃO  I
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 79.º
Notas e moedas

1.    Até à definição de um regime monetário próprio, nos termos
da Constituição da República, o dólar norte-americano é a
unidade monetária de Timor-Leste e o Banco:

a)   Não pode emitir notas, tendo, no entanto, o direito
exclusivo para emitir moedas que têm curso legal em
Timor-Leste;

b)   Troca as moedas de centavos por dólares dos Estados
Unidos, e dólares dos Estados Unidos por moedas de
centavos, à taxa de cem centavos por cada dólar dos
Estados Unidos;

c)   Determina através de regulamentos o valor de face e as
características das moedas de centavos;

d)   Providencia a cunhagem dos centavos, a aquisição da
unidade monetária estrangeira, e a segurança e
armazenamento em cofres das notas de banco e moedas
detidas pelo Banco;

e)   Providencia a custódia e destruição, quando necessário,
de centavos e cunhos;

f)   Providencia a custódia e repatriação de notas e moedas
da unidade monetária estrangeira;

g)   Pode cobrar comissões na troca de notas e moedas da
unidade monetária estrangeira;

h)   Pode recusar a troca de notas ou moedas se as mesmas
estiverem ilegíveis, deformadas ou perfuradas, ou  se
tiver desaparecido mais de 40 por cento da sua
superfície, sendo essas notas de banco ou moedas
retiradas sem indemnização ao proprietário das mesmas,
excepto se o Banco conceder total ou parcial
compensação;

i)   Não efectua a compensação por notas ou moedas que
foram perdidas, roubadas ou destruídas e poderá
confiscar sem compensação as notas que foram
alteradas na sua aparência exterior, incluindo em par-
ticular notas que se verifiquem escritas, pintadas, sobre-
impressas, estampadas, que tenham sido perfuradas
ou às quais tenham sido colocados adesivos;

j)   Administra directamente o inventário de reservas de
unidades monetárias, realiza planos de emissão, e
assegura o fornecimento regular de notas e moedas, de
forma a satisfazer as necessidades de circulação
monetária da economia.

2.   As notas e as moedas da unidade monetária de Timor-
Leste, e as moedas de centavos não retiradas de circulação
pelo Banco, têm curso legal pelo valor da sua face para o
pagamento de dívidas públicas e privadas.

3.   As moedas que têm curso legal devem ser aceites, pelo seu
valor de face, no pagamento de todas as dividas públicas
e privadas de Timor-Leste.

4.   Até à aprovação do Código Fiscal, o Banco está isento de
quaisquer impostos sobre os seus rendimentos e direitos,
impostos indirectos e outros impostos sobre a compra e
importação de moeda.

Artigo 80.º
Nomeação e Mandato inicial dos membros do Conselho de

Administração

1.    Após a entrada em vigor da presente lei, são nomeados os
membros do Conselho de Administração do Banco, nos
termos do artigo 48.º.

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, o mandato
inicial tem a seguinte duração:

a)   Para o Governador, seis anos;

b)   Para um dos Vice-Governadores, cinco anos;

c)   Para o outro Vice-Governador, quatro anos;

d)   Para os membros não executivos, um, três, cinco e seis
anos respectivamente.

3.   A nomeação do Governador é feita após consulta ao
Conselho de Administração da Autoridade Bancária e de
Pagamentos e a nomeação dos outros membros do
Conselho de Administração,  é realizada sob proposta não
vinculativa do Conselho de Administração da Autoridade
Bancária e de Pagamentos.
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4.  Na mesma data mencionada no n.º 1, os membros do
Conselho de Administração e a Gestão da Autoridade
Bancária e de Pagamentos cessam as suas funções.

Artigo 81.º
Sucessão

O Banco Central de Timor-Leste sucede à Autoridade Bancária
e de Pagamentos de Timor-Leste, estabelecida pelo
Regulamento n.º 2001/30 da UNTAET, para todos os efeitos
legais.

Artigo 82.º
Regulamentos em vigor

Quaisquer regulamentos, regras internas, orientações,
decisões ou outros actos administrativos emitidos pela
Autoridade Bancária e de Pagamentos mantêm-se em vigor,
em tudo o que não contrarie o disposto na presente lei.

SECÇÃO  II
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 83.º
Norma Revogatória

1.   É revogado o Regulamento no. 2001/30 da Administração
Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste que cria a
Autoridade Bancária e de Pagamentos.

2.   É  revogada toda a legislação anterior que disponha em
contrário à presente lei.

Artigo 84.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação.

Aprovada em 13 de Abril de 2011.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Fernando La Sama de Araújo

Promulgada em  14 de Junho de 2011.

Publique-se.

O Presidente da República,

José Ramos-Horta

DECRETO DO GOVERNO Nº  3/2011

de  15   de Junho

REGULAMENTO  DAS  MEDALHAS  DE  SEGURANÇA
PÚBLICA

Atendendo a que a atribuição de condecorações radica num
costume antigo, existente em grande parte dos países, e que
representa o reconhecimento da Nação e do Estado para com
os cidadãos e entidades que se distinguem, pela sua acção,
em benefício da comunidade, do país, ou mesmo, da
Humanidade.

Considerando que este costume vem sendo especialmente
praticado no seio das Forças de Segurança, como forma de
agraciar os Polícias que servem as suas Nações em prol do
reforço da Ordem Pública e, cujas acções, contribuem de modo
significativo para o garante da segurança interna e da
estabilidade nacional.

Importa criar um conjunto de condecorações, como símbolo
da gratidão para com os elementos da Polícia Nacional de
Timor-Leste, que na sua actividade profissional, ou, mesmo,
num acto espontâneo de heroicidade ou altruísmo, tenham
contribuído significativamente para o benefício de Timor-Leste
e dos timorenses.

Assim,

O Governo decreta, ao abrigo do disposto no nº do artigo º do
Decreto-Lei nº /, de  de , para valer como regulamento, o seguinte:

CAPÍTULO  I
FINALIDADE E DIFERENTES MODALIDADES DAS

MEDALHAS

Artigo 1.°
Finalidade

1 -  As medalhas de segurança pública, nas suas diferentes
modalidades, destinam-se a galardoar os serviços notáveis
prestados às Forças de Segurança e à Nação, bem como a
distinguir altas virtudes reveladas no serviço pelos
elementos da Polícia Nacional de Timor-Leste ao seu
serviço.

Artigo 2.°
Modalidades

As medalhas de segurança pública compreendem as seguintes
modalidades:

a)   Serviços distintos;

b)   Mérito de segurança pública;

c)   Comportamento exemplar.
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CAPÍTULO  II
DA MEDALHA DE SERVIÇOS DISTINTOS

Artigo 3º
Finalidade e Graus

1 -  A medalha de serviços distintos é destinada a premiar ac-
tos extraordinários individuais ou colectivos, ligados à
actividade das Forças de Segurança, nos quais se tenham
revelado qualidades de coragem, espírito de sacrifício e
grande dedicação ao serviço da segurança pública.

2 - A medalha de serviços distintos compreende os seguintes
graus:

a)   Ouro;

b)   Prata.

Artigo 4.º
Medalha de Ouro

1 -  A medalha de ouro de serviços distintos é reservada aos
elementos ao serviço da ordem pública que, no exercício
de funções de comando ou chefia tenham prestado serviços
expressamente classificados de extraordinariamente
importantes e distintos, e como tal, classificados em louvor
individual concedido pelo Membro do Governo
responsável pela área da segurança ou entidade superior e
publicado no Jornal da República.

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, são consi-
deradas funções de comando e chefia, as que integram o
“Comando da PNTL” constante na sua Lei Orgânica.

3 -   A medalha de ouro de serviços distintos pode ser concedida
a Unidades que tenham prestado serviços classificados
nos termos do nº 1 do presente artigo.

Artigo 5.º
Medalha de Prata

A concessão da medalha de prata de serviços distintos é feita
com base em louvor concedido pelo Comandante-Geral da
PNTL ou entidade superior, onde as acções ou serviços
prestados sejam expressamente classificados de relevantes e
distintos.

Artigo 6.º
Concessão

1 -   A concessão da medalha de serviços distintos de ouro às
Unidades é da competência do Membro do Governo
responsável pela área da segurança e por sua iniciativa.

2 -    A concessão da medalha de serviços distintos a elementos
da PNTL é da competência do Membro do Governo
responsável pela área da segurança, por sua iniciativa nos
termos do artigo 4.º, ou mediante proposta do Comandante-
Geral da PNTL, nos termos do artigo 5.º.

3 – Qualquer grau da medalha de serviços distintos pode ser

concedido tantas vezes ao mesmo indivíduo, quantas
aquelas em que ele estiver compreendido nos casos
previstos nos artigos 4.º e 5.º.

CAPÍTULO  III
DA MEDALHA DE MÉRITO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Artigo 7.º
Finalidade e Classes

1 -  A medalha de mérito de segurança pública destina-se a
galardoar os elementos da PNTL que revelem excepcionais
qualidades e virtudes profissionais, com merecimento de
serem apontados ao respeito e consideração pública, pela
afirmação constante de elevados dotes de carácter, lealdade,
abnegação e obediência, grande sentido do dever e
competência profissional.

2 -  A medalha de mérito de segurança pública compreende as
seguintes classes:

a)   1.ª  classe;

b)   2.ª classe;

c)   3. ª classe;

d)   4.ª classe.

Artigo 8.º
Requisitos

1 - A medalha de mérito de segurança pública pode ser
concedida, nas respectivas classes, aos elementos que
possuam o seguinte posto:

a)   1.ª classe – Comissário e Superintendente-chefe;

b)   2.a classe – Superintendente e Superintendente Assis-
tente;

c)   3.a classe – Oficiais Inspectores;

d)   4.a classe – Sargentos e Agentes.

2 - Para se poder ser agraciado com qualquer das classes da
medalha de mérito de segurança pública é necessário que,
simultaneamente, reúna as seguintes condições:

a)   Ter publicados, pelo menos, três louvores individuais,
em ordem de unidade, estabelecimento de ensino ou
serviço, comandado ou chefiado por oficial de posto
não inferior a Superintendente; ou dois de Comandante-
Geral; ou um de entidade superior, que evidenciem as
qualidades e virtudes constantes no n.º 1 do artigo 7.º.

b)   Não ter sido anteriormente condecorado com a mesma
classe desta medalha.

c)   Ter 15 anos de serviço, à excepção da medalha de 1ª
classe;

d)   Estar  na 1ª Classe de Comportamento;
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Artigo 9.º
Concessão a Elementos da PNTL

A concessão da medalha de mérito de segurança pública aos
elementos da PNTL tem de ser precedida de proposta
devidamente documentada do Comandante-Geral ao Membro
do Governo responsável pela área da segurança, onde constem
os requisitos exigidos a que refere o nº 2 do artigo 8.º.

Artigo 10.º
Concessão a outras Entidades

1 - A medalha de mérito de segurança pública pode ser
concedida a outras entidades ou instituições que prestem
acções relevantes à segurança pública, bem como a
elementos das forças de segurança estrangeiras.

2 -  A concessão da medalha de mérito de segurança pública a
que refere o ponto anterior é da competência do Membro
do Governo responsável pela área da segurança, por sua
iniciativa, ou mediante proposta do Comandante-Geral da
PNTL.

3 -  Nos casos previstos no nº 1, está dispensada a satisfação
das condições mencionadas nas alíneas c) e d) do nº 2 do
artigo 8.º, relativamente a outras entidades e instituições e
a alínea d) do nº 2 do artigo 8.º, no caso dos elementos de
forças de segurança estrangeiras.

CAPÍTULO  IV
DA MEDALHA  DE COMPORTAMENTO EXEMPLAR

Ar tigo 11.º
Finalidade e Graus

1 -  A medalha de comportamento exemplar é destinada a
distinguir os elementos da PNTL que servem ao longo da
sua carreira profissional com exemplar conduta moral e
disciplinar.

2 -  A medalha de comportamento exemplar compreende os
seguintes graus:

a)   Ouro;

b)   Prata;

c)   Bronze.

Artigo 12.º
Medalha de Grau Ouro

A medalha de grau ouro de comportamento exemplar é
concedida ao elemento que conte 25 anos de serviço efectivo,
sem qualquer pena disciplinar ou criminal.

Artigo 13.º
Medalha de Grau Prata

A medalha de grau prata é concedida ao elemento que conte
15 anos de serviço efectivo ininterrupto, sem ter sofrido
qualquer pena criminal, ou disciplinar, com excepção das penas
de Repreensão e Repreensão Agravada.

Artigo 14.º
Medalha de Grau Bronze

A medalha de grau bronze é concedida ao elemento que conte
8 anos de serviço efectivo ininterrupto, sem ter sofrido qualquer
pena criminal, ou disciplinar, com excepção das penas de
Repreensão e Repreensão Agravada.

Artigo 15.º
Concessão

A concessão desta medalha será feita mediante proposta do
Comandante-Geral da PNTL, devidamente documentada, ao
Membro do Governo responsável pela área da segurança.

CAPÍTULO  V
CONCESSÃO

Artigo 16.º
Concessão pelo Presidente da República

1 -  O Presidente da República pode conceder qualquer grau
ou classe das medalhas de serviços distintos e de mérito
de segurança pública, a título individual ou colectivo, por
sua iniciativa ou mediante proposta:

a)   Do Primeiro-ministro;

b)  Do Membro do Governo responsável pela área da
segurança.

2 - A concessão, pelo Presidente da República, de qualquer
das medalhas referidas no número anterior, não fica
dependente de publicação em ordem dos factos que deram
origem ao agraciamento, devendo, contudo, o decreto
respectivo fundamentar a concessão com os actos e feitos
praticados pelo condecorado.

Artigo 17.º
Responsabilidade pela Elaboração do Processo

A responsabilidade pela elaboração do processo de atribuição
das medalhas cabe à unidade, estabelecimento ou serviço a
que os elementos pertencem ou que detém os respectivos
processos individuais, através dos seus Órgãos responsáveis
pela Justiça, através de uma Norma de Organização e
Procedimento a elaborar pelo Comando da PNTL.

Artigo 18.º
Instrução dos Processos

1 - Do processo para a concessão da medalha de segurança
pública deve constar:

a)   Medalha a conceder pelo Membro do Governo respon-
sável pela área da segurança

1)   Proposta devidamente fundamentada do Comandan-
te-Geral da PNTL, onde sejam detalhados os actos
meritórios praticados pelo proposto, com a
indicação da modalidade e grau ou classe, da
medalha objecto de proposta;
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2)   Fotocópia da ficha individual do elemento a conde-
corar ou documento equivalente;

3)   Fotocópia dos louvores que deram origem à propos-
ta de condecoração.

b)   Medalha a conceder pelo Comandante-Geral da PNTL

1)   Proposta devidamente fundamentada do responsá-
vel pela elaboração do processo, onde sejam
detalhados os actos meritórios praticados pelo
proposto, com a indicação da modalidade e grau ou
classe, da medalha objecto de proposta;

2)   Os documentos mencionados nas subalíneas 2) e 3)
da alínea a) do nº 1 do presente artigo.

Artigo 19.º
Condicionamentos

Na elaboração dos processos para a concessão das diferentes
medalhas de segurança pública, deve atender-se a que:

a)   Qualquer classe da medalha de mérito de segurança pública
ou grau da medalha de comportamento exemplar, apenas
pode ser concedido uma vez;

b)   Os louvores que serviram de base à concessão de uma me-
dalha devem ser assinalados e considerados cativos, não
podendo ser utilizados para nova proposta de
condecoração.

Artigo 20.º
Publicação

1 -    A concessão das medalhas, quando efectuada pelo Mem-
bro do Governo responsável pela área da segurança, é
publicada no Jornal da República.

2 - A concessão das medalhas, quando efectuada pelo
Comandante-Geral da PNTL, é publicada na ordem de
serviço do Comando-Geral da PNTL e enviada para
publicação no Jornal da República.

3 -  No caso do agraciado ser polícia, os diplomas mencionados
nos números anteriores, são sempre transcritos em Ordem
de serviço do Comando-Geral da PNTL.

Artigo 21.º
Averbamento

Após publicação, o despacho de concessão das medalhas é
averbado no processo individual do agraciado.

CAPÍTULO  VI
PADRÕES DAS MEDALHAS E SEU USO

Artigo 22.º
Figuras e Descrições

Os padrões das insígnias das medalhas para os diferentes
graus e classes, das fitas simples e das miniaturas das insígnias,
são os constantes do anexo I ao presente diploma e do qual
faz parte integrante.

Artigo 23.º
Direito ao Uso

O direito ao uso das medalhas de segurança pública adquire-
se com a imposição das insígnias em cerimónia oficial, ou com
a publicação do decreto ou despacho de concessão no Jornal
da República, ou na ordem de serviço do Comando-Geral da
PNTL, consoante a entidade que a concede e de acordo com o
previsto no presente diploma.

Artigo 24.º
Uso de Insígnias

1 -  Os polícias usam, nos respectivos uniformes, as insígnias
correspondentes a todos os graus ou classes das medalhas
com que foram condecorados, salvo o disposto no n.º 2 do
presente artigo.

2 -  Não pode ser usada, simultaneamente, mais de uma insígnia
da medalha de comportamento exemplar, preferindo a
condecoração de maior grau.

3 -  Em cerimónias adequadas, os cidadãos, que façam uso de
trajo civil, podem usar ao peito, do lado esquerdo, as
insígnias ou miniaturas com que foram agraciados, de
acordo com o estabelecido no presente diploma, nos
regulamentos de uniformes e nas normas de protocolo
aplicáveis.

Artigo 25.º
Uso de Miniaturas

1 - Nos uniformes em que, nos termos dos respectivos re-
gulamentos e normas de protocolo aplicáveis, as condecora-
ções devam ser substituídas pelas correspondentes
miniaturas, estas são usadas do lado esquerdo do peito.

2 - O disposto no número anterior aplica-se às situações em
que os agraciados, polícias ou civis, façam uso do traje
civil de cerimónia, designadamente casaca, smoking e fato
ou, tratando-se de senhora, o vestido correspondente.

Artigo 26.º
Uso de Fitas Simples

1 -  As fitas simples usam-se em barras, do lado esquerdo, de
acordo com o estabelecido no anexo I ao presente diploma,
nos regulamentos de uniformes e nas normas de protocolo
aplicáveis a cada caso.

2 -    As fitas simples são de tecido igual ao da fita de suspensão
da insígnia de peito, com as medidas indicadas no Anexo I
ao presente diploma e são colocadas em barras metálicas
ou de material plástico rígido. Estas barras têm um alfinete
de segurança para fixação.

3 - Cada barra tem o comprimento necessário para suportar
uma ou mais fitas simples até ao máximo de quatro, podendo
as barras superiores, por exigência da configuração da
banda ou lapela do jaquetão, casaco ou dólmen, ter número
inferior de fitas.

4 - Colocam-se da direita para a esquerda e de cima para baixo,
de acordo com a ordem de precedência estabelecida.
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Artigo 27.º
Condecorações Atribuídas a Unidades

As condecorações concedidas a unidades nos termos do
artigo 4º, são usadas como gravatas do Estandarte Nacional
da Unidade, ou, na sua falta, do Guião atribuído à unidade.

Artigo 28.º
Uso de condecorações estrangeiras

O uso de condecorações estrangeiras não previstas no
presente diploma, concedidas a unidades ou a polícias, carece
de autorização do Membro do Governo responsável pela área
da segurança.

Artigo 29.º
Precedência das Insígnias

As insígnias das condecorações individuais de que trata o
presente diploma, são usadas no lado esquerdo do peito, à
altura superior do bolso, de acordo com a seguinte ordem de
precedência, em relação a outras condecorações nacionais e
estrangeiras:

1.ª - Ordens atribuídas aos Combatentes e aos Mártires de Li-

bertação Nacional;

2.ª - Ordem de Timor-Leste;

3.ª - Medalha de mérito;

4.ª - Medalha de solidariedade de Timor-Leste;

5.ª - Medalha Halibur;

6.ª - Medalha de serviços distintos;

7.a - Medalha de mérito de segurança pública;

8.a - Medalha de comportamento exemplar;

9.a - Outras condecorações nacionais, sendo a respectiva pre-

cedência determinada pelos respectivos diplomas de

criação e concessão;

10.a - Condecorações estrangeiras, sendo a respectiva prece-

dência determinada pela ordem alfabética dos nomes das

respectivas nações ou organizações, em língua portuguesa.

Artigo 30.º
Perda do Direito ao Uso das Medalhas

1 –Perde-se o direito ao uso das medalhas de segurança pública
nas seguintes situações:

a)   Relativamente às medalhas de serviços distintos e de
mérito de segurança pública, no caso de lhe ser aplicada
qualquer pena criminal;

b)   Relativamente à medalha de comportamento exemplar,
no caso de lhe ser aplicada qualquer pena criminal, ou
disciplinar com excepção das penas de Repreensão e
Repreensão Agravada.

2 – Assim que haja conhecimento de alguma das situações
mencionadas no número anterior, a unidade, estabeleci-
mento ou serviço a que o polícia pertence ou que detém o
respectivo processo individual, comunica o facto ao
Departamento de Justiça da PNTL, para efeitos de perda
do direito ao uso das condecorações.

CAPÍTULO  VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 31.º
Diploma de Concessão

Da concessão de medalhas é passado diploma, a emitir pelos
gabinetes das entidades competentes para a concessão e
assinados por estas, conforme anexo II ao presente diploma e
do qual faz parte integrante.

Artigo 32.º
Encargos

Os encargos com as insígnias das medalhas e os diplomas de
concessão são suportados pelo Estado.

Artigo 33.º
Agraciados Falecidos

1 - Quando o agraciado tiver falecido antes de ter recebido as
respectivas insígnias ou a concessão tiver sido feita a título
póstumo, as mesmas são entregues aos herdeiros, de
acordo com a ordem de sucessão legalmente estabelecida.

2 - Se o cidadão não deixar herdeiros, o destino da
condecoração é definido por despacho da entidade que a
concedeu.

3 -  A concessão de qualquer condecoração, nos termos do nº
1 do presente artigo, não obriga o Estado à atribuição de
qualquer outro tipo de benefício à família do falecido.

Artigo 34.º
Direito de Requerer

Aos polícias, nas condições exigidas no presente diploma,
assiste o direito de requerer a medalha de comportamento ex-
emplar, quando não tenha sido proposta pelo respectivo
comandante ou chefe.

Artigo 35º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Junho de 2011.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Defesa e Segurança,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão
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ANEXO  I
Padrões das insígnias – Figuras e descrições
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ANEXO II  

Diploma de concessão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dimensão do diploma: Formato A4; o tipo de papel e de letra ficam ao critério da entidade 

que concede. 

 
(a) 
 

DIPLOMA 

(b)  O ______________________________________________, 

faz saber que, por seu ______________ de ___ de ____________ de 

______, e nos termos do artigo _____ do Regulamento das Medalhas 

de Segurança Pública, aprovado pelo ______________ de ______. 

concedeu a ______________________________________________ 

_______________________________________________________ 

a medalha de ___________________________________________. 

Como tal, poderá o mesmo usar as respectivas insígnias e 

usufruir as honras e regalias inerentes à distinção conferida. 

Aos Comissários, demais Comandantes e Chefes, determino que 

assim o reconheçam e observem devidamente. 

E para que conste, se mandou expedir o presente Diploma que 

vai assinado e autenticado com o selo branco. 

 

Díli, ___ de ____________ de ___ 

 
Assinatura 

 
(a) Órgão da entidade que concede a condecoração 
(b) Entidade que concede a condecoração 

DECRETO DO GOVERNO Nº  4/2011

de 15  de Junho

REGULAMENT O  DA  MEDALHA   COMEMORATIVA  DE
COMISSÃO  DE  SERVIÇO  ESPECIAL

Atendendo a que a atribuição de condecorações representa o
reconhecimento da Nação e do Estado para com os cidadãos e
entidades que se distinguem, pela sua acção, em benefício da
comunidade, do país, ou mesmo, da Humanidade.

Considerando que a Polícia Nacional de Timor-Leste, vem
projectando alguns elementos para o estrangeiro, a fim de
desempenharem missões, que contribuem para a manutenção
da paz e do reforço da Ordem Pública e, por conseguinte, para
o garante da segurança interna e da estabilidade nacional
dessas Nações.

Importa criar uma condecoração, como símbolo do

reconhecimento para com os elementos da Polícia Nacional de
Timor-Leste que, na sua actividade profissional, tenham
cumprido missões no estrangeiro, contribuído assim, de forma
geral para a projecção da sua Instituição e, em particular, para
a abnegada imagem de disponibilidade e solidariedade, que
Timor-Leste tem para com o resto do Mundo.

Assim,

O Governo decreta, ao abrigo do disposto no nº do artigo º do
Decreto-Lei nº /, de  de , para valer como regulamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Finalidade

1 -   A medalha comemorativa de comissão de serviço especial,
destina-se a assinalar factos de realce na vida dos
elementos da PNTL, ocorridos durante o desempenho de
comissões de serviço especiais.

2 -   A medalha comemorativa de comissão de serviço especial
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destina-se aos elementos que, integrando ou não forças
constituídas, nacionais ou multinacionais, tenham
cumprido missões de serviço no estrangeiro.

Artigo 2.º
Requisitos

1-   A medalha comemorativa de comissão de serviço especial
é atribuída a quem tenha participado em operações policiais
ou militares ou desempenhado uma comissão durante um
período mínimo de 180 dias ou durante todo o tempo da
sua duração, se esta tiver sido inferior a 180 dias, podendo
esse período ser menor nos casos de acidente pessoal ou
doença em serviço, que impossibilitem a sua conclusão.

2 -   Não há lugar à concessão da medalha, quando:

a)   Ocorra repatriamento por ordem da Instituição de aco-
lhimento, por motivos disciplinares ou criminais ou por
ordem do Governo de Timor-Leste, pelos mesmos
motivos;

b)   O elemento seja sujeito a qualquer pena disciplinar ou
criminal por qualquer acto cometido durante a missão.

Artigo 3.º
Concessão

A concessão desta medalha é da competência do Comandante-
Geral da PNTL.

Artigo 4.º
Responsabilidade pela elaboração do processo

A responsabilidade pela elaboração do processo de atribuição
das medalhas comemorativas cabe à unidade, estabelecimento
ou serviço a que os elementos pertencem ou que detêm os
respectivos processos individuais.

Artigo 5.º
Instrução dos processos

1 - Do processo para a concessão da medalha deve constar:

a)   Requerimento do interessado dirigido ao Comandante-
Geral da PNTL, onde constem a missão desempenhada
e o período em que decorreu;

b)   Informação do comandante ou chefe, validando os re-
quisitos necessários para a concessão da medalha.

Artigo 6.º
Figuras e descrições

Os padrões da insígnia da medalha, da fita simples e da miniatura
da insígnia, são os constantes do anexo I ao presente diploma,
do qual faz parte integrante.

Artigo 7.º
Uso da medalha

1 -  Apenas pode ser usada uma insígnia da medalha

comemorativa de comissão de serviço especial;

2 -  É reconhecido o direito a nova passadeira, por cada comis-
são efectuada, aos elementos já condecorados com esta
medalha, desde que estes reúnam as condições expressas
no n.º anterior;

3 - No caso das insígnias para o peito, cada uma delas pode
carregar duas passadeiras, justificando-se o uso de uma
nova insígnia quando este limite for ultrapassado.

Artigo 8.º
Grau de precedência

O uso da insígnia e a precedência da medalha comemorativa
de comissão especial de serviço, é efectuado nos termos do
artigo 29.º do Regulamento das Medalhas de Segurança
Pública.

Artigo 9.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja previsto neste diploma, aplica-se
subsidiariamente o determinado pelo diploma referido no artigo
anterior.

Artigo 10º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Junho de 2011.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Defesa e Segurança,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão
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ANEXO II  

Diploma de concessão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dimensão do diploma: Formato A4; o tipo de papel e de letra ficam ao critério da entidade 

que concede. 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
POLÍCIA NACIONAL DE TIMOR-LESTE 

 
DIPLOMA 

O Comandante-Geral da Polícia Nacional de Timor-Leste, faz 

saber que, por seu Despacho nº ____ de ____ de ____________ de 

______, e nos termos do artigo 3.º do Regulamento da Medalha 
Comemorativa de Comissão de Serviço Especial, aprovado pelo 

___________________________________ de ______. concedeu a 

_______________________________________________________ 

_______________________________________________________ 

a Medalha Comemorativa de Comissão de Serviço Especial. 

Como tal, poderá o mesmo usar as respectivas insígnias e 

usufruir as honras e regalias inerentes à distinção conferida. 

Aos Comissários, demais Comandantes e Chefes, determino que 

assim o reconheçam e observem devidamente. 

E para que conste, se mandou expedir o presente Diploma que 

vai assinado e autenticado com o selo branco. 

 

Díli, ___ de ____________ de ___ 

O COMANDANTE-GERAL 
 

Assinatura 

Diploma Ministerial N.º 11/ MTCI/VI/2011

de 7 de Junho

O Governo estabeleceu as políticas, princípios e regulamento
da intervenção no abastecimento público de arroz e da
respectiva reserva alimentar, através da Resolução do Governo
n.º 20/2008; do Decreto-lei n.º 28/2008 e do Decreto n.º 13/
2008, respectivamente, todos publicados em 13 de Agosto;

Nos termos do disposto nos artigos 3.º e 8.º, a Comissão
Interministerial aprovou os preços de venda ao público e o
subsídio aos custos do transporte do arroz, aos grossistas,
em função da distância territorial dos locais a que se destinam;

Por falhas de funcionamento normal do mercado, ocorreram
quebras de oferta que conduziram directa e imediatamente ao
aumento desmesurado dos preços, chegando a atingir mais
do dobro do preço normal e justo, acrescidos de fortes indícios
de especulação;

Sendo o objectivo principal da política de abastecimento
público do Governo, aprovada pela Resolução do Governo n.º
20/2008, de 13 de Agosto, proporcionar este bem alimentar,
essencial às famílias, a preço acessível e justo, assumindo a
garantia de abastecimento público de bens essenciais, como
uma obrigação constitucional e moral adequada,

Assim:

O Governo manda, pelo Ministro do Turismo, Comércio e
Indústria, ao abrigo das disposições legais e da política de
abastecimento público, acima identificadas, publicar o seguinte
diploma:

Artigo único

1.  Para colmatar a situação de insuficiência e distorção de
preços do mercado, a intervenção de venda directa ao
consumidor, será em todos os Distritos.

2.  O preço de venda ao consumidor é de $USD 14 (catorze
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dólares norte-americanos) por cada saca de 25 quilos.

3.   O arroz será vendido directamente pelo MTCI, com protec-
ção policial.

4.  Antes da colocação à venda, as autoridades locais,
nomeadamente a Administração do Distrito ou do
Subdistrito e dos Sucos, além da PNTL, serão notificados
para coordenação conjunta.

5.  O transporte de todo o arroz será efectuado exclusivamente
pelos meios de transporte e por pessoal próprios do MTCI.

6.  O dinheiro resultante da intervenção e venda, será
depositado imediatamente na conta do Tesouro, deduzidas
as despesas operacionais.

7.  Os Serviços inspectivos do MTCI prestam toda a colabora-
ção, com particular atenção aos aspectos preventivos de
fraudes e desvios que possam desvirtuar a acção de
intervenção, desde o transporte, até à entrega efectiva dos
bens essenciais à população.

Publique-se.

Díli, 7 de Junho de 2011

O Ministro do Turismo, Comércio e Indústria,

___________________
Gil da Costa A. N. Alves

ACTA

Ao quarto dia do mês de Maio de 2011, às 15 horas e 00
minutos, reuniu o Conselho Geral da Universidade Nacional
Timor Lorosa’e (UNTL), na Reitoria da UNTL, com a presença
dos membros contantes da lista de presenças em anexo.

No âmbito das suas competências, nomeadamente o Artigo
20º, número 1 dos Estatutos da Universidade Nacional Timor
Lorosa’e, o Conselho Geral deliberou aprovar o seu Regimento
Interno, com os termos e condições a seguir descritos:

REGIMENTO  DO  CONSELHO  GERAL  DA
UNIVERSIDADE  NACIONAL   TIMOR  LOROSA ’E

Artigo 1.º
Objecto

O presente regimento fixa a organização e o funcionamento do
Conselho Geral da Universidade Nacional Timor Lorosa’e
(UNTL), adiante designado Conselho Geral.

Artigo 2.º
Natureza

O Conselho Geral é o órgão de governação máximo da UNTL,
que aprova politicas, planos e regulamentos, e cujas
competências estão definidas no artigo 20.º do Estatuto da
Universidade Nacional Timor Lorosa’e, consagrado no
Decreto-Lei n.º 16/2010, de 20 de Outubro.

Artigo 3.º
Composição

1 – O Conselho Geral é, nos termos do artigo 19º, número 3 dos
Estatutos, composto pelos seguintes Membros:

a)   O membro do Governo responsável pelo ensino supe-
rior, ou seu legítimo representante;

b)  O membro do Governo responsável pelas finanças do
Estado, ou seu legítimo representante, sem direito a
voto;

c)   Um membro do Governo a nomear pelo Conselho de
Ministros, ou seu legítimo representante, sem direito a
voto;

d)   O Reitor da UNTL;

e)   Um Professor ou Investigador com Grau de Doutorado,
representante de cada uma das sete Faculdades da
Universidade;

f)   O dirigente da entidade representativa dos estudantes;

g)   Três personalidades de reconhecido mérito, sem vínculo
à UNTL, como tal reconhecidas nos meios religioso,
do sector privado e de ordens profissionais.

2 – Os Membros nas suas actividades dentro do mesmo não
representam grupos nem estruturas sectoriais e são
independentes no exercício das suas funções decidindo e
opinando em conformidade com os melhores interesses da
UNTL.

Artigo 4.º
Presidente

1 - Compete ao Presidente, para além do fixado no n.º 6 do
artigo 19.º dos Estatutos:

a)   Preside e declara a abertura, a suspensão e o encerra-
mento das reuniões;

b)   Dirigir os trabalhos, concedendo a palavra e asseguran-
do a ordem dos debates;

c)   Receber a correspondência dirigida ao Conselho Geral,
transmitindo essa informação na reunião seguinte.

d)  Admitir as propostas e os requerimentos e pô-los à
votação;
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e)  Dar execução às deliberações;

f)   Assinar as actas das reuniões;

g)  Apreciar as justificações das faltas às reuniões dos
membros do Conselho Geral;

h)   Assegurar o acompanhamento, pelo Conselho Geral,
da evolução do conceito estratégico da UNTL.

2 – O Presidente do Conselho Geral designa, de entre os seus
pares, um dos membros do Conselho Geral, dando
prioridade aos membros referidos na alínea g) do Artigo
anterior, que o substitui nas suas faltas e impedimentos
para presidir à mesa.

3 – O Presidente do Conselho Geral não interfere no exercício
das competências dos demais órgãos da Instituição, não
lhe cabendo representá-la nem pronunciar-se em seu nome.

Artigo 5.º
Funcionamento

1 –  O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por
trimestre e extraordinariamente sempre que convocado pelo
Presidente, por sua iniciativa, por iniciativa do Reitor, ou
ainda por iniciativa de um terço dos seus membros.

2 – As convocatórias das reuniões, acompanhadas da res-
pectiva ordem de trabalhos, serão enviadas por correio
electrónico ou por via postal aos membros do Conselho
Geral, com uma antecedência mínima de uma semana antes
da data da realização da reunião, sendo o prazo reduzido a
3 dias úteis em caso de reunião extraordinária.

3 - A ordem de trabalhos do dia será fixada pelo Presidente,
devendo esta considerar a admissão de qualquer proposta
de agendamento feita pelos Membros até 5 dias antes da
data da reunião.

4 – Todas as propostas de agendamento recebidas pelo Presi-
dente são comunicadas a todos os membros do Conselho
Geral.

5 – O Presidente do Conselho Geral dispõe dos poderes
necessários para assegurar a eficácia das reuniões do
Conselho podendo, com a prévia aprovação dos Membros
presentes, estabelecer limite ao tempo e ao número de
intervenções de cada Membro.

Artigo 6.º
Comparência às reuniões

1 – Todos os membros do Conselho Geral têm o dever de
comparecer às reuniões, justificando antecipadamente ao
Presidente, sempre que possível, eventuais faltas.

2 – O dever de comparência às reuniões prevalece sobre os
outros deveres.

3 – Os membros do Conselho Geral cessam o seu mandato
quando perdem as condições de elegibilidade, sendo
substituídos até ao final do mandato pela pessoa com
elegibilidade nos termos dos Estatutos da UNTL.

4 – Será nomeado pelo Conselho Geral um, ou dois, Técnicos
Superiores da UNTL, por indicação do Reitor, sem direito a
voto, para secretariar e elaborar as actas das reuniões do
Conselho Geral.

Artigo 7.º
Direito de Audição

O Conselho Geral, por sua iniciativa ou a pedido do Reitor,
pode promover, mediante convite, a audição de entidades cujo
contributo seja considerado relevante para os assuntos a tratar.

Artigo 8.º
Deliberações e votações

1 – O Conselho Geral só pode reunir com a presença da maioria
dos seus membros como quorum mínimo.

2 – As votações do Conselho Geral são aprovadas por maioria
simples dos membros presentes, salvo as respeitantes à
proposta de revisão e alteração dos Estatutos da UNTL,
nos termos do Artigo 20º alínea o) que requer maioria de
dois terços dos Membros.

3 – As votações são nominais, salvo se envolverem a
apreciação do comportamento e das qualidades de qualquer
pessoa, caso em que são tomadas por escrutínio secreto,
deliberando o Conselho Geral em caso de dúvida.

4 – As deliberações são tomadas à pluralidade dos votos dos
membros presentes, não se contando as abstenções,
excepto na situação prevista no n.º 2 deste Artigo sobre a
proposta de revisão e alteração dos Estatutos da UNTL.

5 – O Presidente do Conselho Geral, ou quem o substituir, tem
voto de qualidade.

6 – Nas votações que não sejam estatutariamente secretas,
constitui direito de cada membro do Conselho Geral
apresentar declarações de voto, que ficarão apensas às
actas das reuniões.

Artigo 9.º
Acta e Ordem de Trabalhos

1 – A Ordem de trabalhos inclui todos os assuntos propostos
pelos Membros do Conselho Geral ao Presidente até 5 dias
antes da data agendada para a reunião e, adicionalmente
os seguintes pontos:

a)   Ponto da Situação da UNTL;

b)   Diversos.

2 -  De cada reunião é lavrada acta escrita contendo:

a)   A hora de abertura e encerramento dos trabalhos;

b)   Local da reunião;

c)   Ordem de Trabalhos;

d)   Lista de presenças;

e)   Decisões tomadas pelo Conselho Geral;
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f)   Resultado de todas votações e respectivas declarações de voto, caso existam;

g)   Sumário de pontos e assuntos relevantes mencionados, com indicação do membro que os invocou.

3 – O Presidente, após verificação do conteúdo da acta, enviará aos membros por correio electrónico uma acta provisória.
Decorrendo 3 dias após envio da acta provisória, depois de ouvidos os Membros sobre a acta provisória, o Presidente
assinará a acta definitiva contendo eventuais correcções que considere pertinentes.

4 - Após assinatura pelo Presidente a acta definitiva considera-se exequível.

Artigo 10.º
Comissões especializadas

1 – Tendo em atenção a especificidade das matérias a tratar, o Conselho poderá deliberar a constituição de Comissões ad hoc,
que funcionarão sob a dependência directa do Presidente, e de cuja actividade será dado conhecimento aos demais
membros do Conselho Geral.

2 –  Qualquer proposta de criação de comissões especializadas deverá apresentar a sua natureza, competências, duração e
composição.

3 – As comissões especializadas incluirão, sempre que possível, pelo menos um técnico.

4 – A eleição dos membros das comissões far-se-á sempre por escrutínio secreto, podendo haver lugar à manifestação de
disponibilidade.

5 – O Conselho deverá ponderar limitações de caracter orçamental relativamente à constituição de Comissões ad hoc, sendo
proibida a criação de custos que não estejam previstos no Orçamento da UNTL.

Ar tigo 11.º
Senhas de Presença

1 – Cada Membro do Conselho Geral têm direito a receber uma Senha por cada presença em reuniões do Conselho Geral.

2 – Só têm direito a receber Senha quem estiver presente e assinar a lista de presenças da reunião correspondente.

3 – O montante da senha de presença é indexado a 75% do montante das Senhas de Presença da Comissão da Função Pública.

Artigo 12.º
Disposições Finais

1 - As alterações ao presente Regimento são aprovadas à pluralidade dos votos, não se contando as abstenções, na sequência
de iniciativa do Presidente ou de um terço dos membros do Conselho Geral.

2 – Este regimento produz efeitos no dia seguinte à data de assinatura da acta de aprovação.

3 - O Regimento e as deliberações do Conselho Geral são publicados no sítio e locais de estilo da Universidade.

4 – O Regimento e suas alterações serão publicados no Jornal da Républica Democrática de Timor-leste

Díli, Quatro de Maio de 2011,

LISTA  PRESENÇA  DOS
MEMBROS  DO  CONSELHO  GERAL

1 Prof. Doutor  Aurélio Guterres Reitor  /  Membro
2 Eng. Flaviano S. Soares, M.Sc Representante da Faculdade de Agricultura
3 DR. Faustino Cardoso Gomes, M.Si Representante da Faculdade de Ciências Sociais
4 Ermelindo Barreto, M.Sc Representante da Faculdade de Educação, Artes e Humanidades
5 José Honór io da Costa Pereira Jerónimo, M.Si Representante da Faculdade de Economia e Gestão
6 Eng. Duarte da Costa Sarmento, M.Eng Representante da Faculdade de Engenharia, Ciências e Technologia 
7 Dr. Rui Maria de Araújo, MPH Representante da Faculdade de Medicina e Ciências da Saúde  
8 Dr. Alexandre Corte-Real de Araújo, M.Sc Representante da Faculdade de Direito
9 Romeo Verdial Representante dos Estudantes

10 Augusto Soares Setor Privado
11 dr . Aniceto Barreto Associação Professionais-Médicos  
12 Madre Guilhermina Marçal, Fdcc Religiosas
13 Apolinar io Magno, MBA Ministério da Educação-Director Geral do Ensino Superior    
14 Francisco Soares, L.AP Ministério das Finanças – Director Geral das Finanças do Estado   
15 Agapito da Silva Soares Ministério da Saúde - Director  Geral  


